
 

 
PRESIDÊNCIA

Portaria

Portaria GP/DG

PORT. GP/DG 1619/2018
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª GP/DG Nº 1619/2018 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, tendo em vista o que consta do Processo Administrativo nº 19450/2017, 
CONSIDERANDO a ocorrência de erro material na Portaria GP/DG/SOF nº 1511, de 17 de maio de 2018, 
RESOLVE, 
Art. 1º Republicar a Portaria GP/DG/SOF nº 1511/2018. 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor nesta data. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
(assinado eletronicamente) 
PLATON TEIXEIRA DE AZEVEDO FILHO 
Presidente do TRT da 18ª Região
 

Portaria GP/SGPE

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª GP/SGPE Nº 1652/2018 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, e tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 8647/2018, 
RESOLVE: 
Declarar aposentada, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição, a servidora, senhora MARIA EUGÊNIA DE QUEIROZ BARRETO
RODRIGUES,  ocupante do cargo da carreira de Analista Judiciário, Área Judiciária, Classe C, Padrão 13, do Quadro de Pessoal deste Egrégio
Tribunal, com fundamento no art. 40, § 1º, inciso I, 1ª parte, da Constituição Federal de 1988, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº
41, de 19 de dezembro de 2003. Os proventos seguem o estabelecido no art. 6-A da Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003,
com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 70, de 29 de março de 2012; arts. 11, 12, 13 da Lei nº 11.416, de 15 de dezembro de 2006,
com a redação dada pelas Leis nº 12.774, de 2012 e nº 13.317, de 2016; art. 67 da Lei nº 8.112, de 1990 c/c art. 6º da Lei nº 9.624, de 1998 e
Ofício Circular nº 36/SRH/MP, de 29 de junho de 2001 e; arts. 62 e 62-A da Lei nº 8.112, de 1990, art.3º da Lei 8.911, de 1994, art. 3º da Lei nº
9.624, de 1998, art. 3º  da Medida Provisória nº 2225-45/2001 e Ação Ordinária nº 2004.34.00.048565-0 – 7A Vara Federal, Seção Judiciária/DF. 
Publique-se no Diário Oficial da União e no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 31 de maio de 2018. 
[assinado eletronicamente] 
PLATON TEIXEIRA DE AZEVEDO FILHO 
Desembargador-Presidente
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Despacho

Despacho DG

 
Despacho da Diretoria-Geral 
Processo Administrativo nº: 9719/2018 
Interessado(a): Marco Antônio Marques de Matos 
Assunto: Ajuda de custo 
Decisão: Deferido 
 

Portaria

Portaria DG

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG Nº 1587/2018 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista o que consta do Processo Administrativo nº 10.341/2018, 
R E S O L V E: 
Art. 1º Instituir a Equipe de Planejamento da Contratação visando a contratação de empresa especializada em serviço de assistência técnica,
manutenção preditiva, preventiva e corretiva, com fornecimento de materiais e mão de obra no grupo gerador instalado no Complexo Trabalhista
de Goiânia. 
I - Integrante Requisitante: CÁSSIA MARIA SEBBA KAFURI (titular) e VALDEZ DA COSTA BRAGA (suplente); 
II - Integrante Técnico: PAULO HENRIQUE ALMEIDA LIMA (titular) e AURO HENRIQUE SANDES ROCHA (suplente); 
III - Integrante Administrativo: VALÉRIA CRISTINA BARCELOS (titular) e REGINA CÉLIA DE MEDEIROS (suplente). 
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor a partir da data de sua publicação. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral 
Goiânia, 25 de maio de 2018. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER PEREIRA DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL CJ-4
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG Nº 1621/2018 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista o que consta do Processo Administrativo nº 10449/2018, 
R E S O L V E: 
Art. 1º Instituir a Equipe de Planejamento da Contratação visando a aquisição de kits multimídia (webcam, microfone e caixa de som) para
gravação de audiências realizadas neste Regional, com garantia de 24 meses., composta pelos seguintes membros: 
I - Integrante Demandante: MÁRCIA DIVINA BUENO ROSA (titular) e DIOGO FELIPE AGUIAR (suplente); 
II - Integrante Técnico: Il JOSÉ OLIVEIRA E REBOUÇAS (titular) e LUCAS CAMARGO CARDOSO (suplente); 
III - Integrante Administrativo: LYSA NEPOMUCENO LUIZ (titular) e VALÉRIA CRISTINA BARCELOS (suplente). 
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor a partir da data de sua publicação. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral 
Goiânia, 29 de maio de 2018. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER PEREIRA DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL CJ-4 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG Nº 1625/2018 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, e tendo
em vista o que consta na PCD 11112/2018, 
R E S O L V E : 
Autorizar o deslocamento do servidor GLAUBER ALBORGHETTI GUIMARÃES de Mineiros-GO a Rio Verde-GO, no período de 19 a 21/06/2018,
bem como o pagamento das diárias devidas. 
Motivo: PALESTRA -Participar das palestras promovidas pela Escola Judicial Itinerante, nos dias 19 a 21/06/2018, conforme PA 2788/2018.. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 30 de maio de 2018. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER PEREIRA DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL CJ-4
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG Nº 1626/2018 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, e tendo
em vista o que consta na PCD 10626/2018, 
R E S O L V E : 
Retificar a Portaria TRT 18ª DG nº 1581, de 23 de maio de 2018, conforme se especifica: 
ONDE SE LÊ: 
"Autorizar o deslocamento do servidor RONALDO BARBOSA DA SILVA ,das cidades de Luziânia-GO a Cristalina-GO...”. 
LEIA-SE: 
"Autorizar o deslocamento do servidor RONALDO BARBOSA DA SILVA ,das cidades de Goiânia-GO a Cristalina-GO...”. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 30 de maio de 2018. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER PEREIRA DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL CJ-4
 

SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO

Resolução

Resolução Administrativa

 
RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 27/2018 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
TRIBUNAL PLENO 
Revoga o art. 20 da Resolução Administrativa nº 160/2016, de 8 de novembro de 2016. 
CERTIFICO que o Pleno do Egrégio Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, em sessão administrativa ordinária hoje realizada, sob a
Presidência do Excelentíssimo Desembargador Platon Teixeira de Azevedo Filho (Presidente do Tribunal), com a presença dos Excelentíssimos
Desembargadores Paulo Pimenta (Vice-Presidente), Kathia Maria Bomtempo de Albuquerque, Elvecio Moura dos Santos, Daniel Viana Júnior,
Eugênio José Cesário Rosa, Iara Teixeira Rios, Welington Luis Peixoto, Silene Aparecida Coelho e Rosa Nair da Silva Nogueira Reis e do
Excelentíssimo Procurador Tiago Ranieri de Oliveira, Procurador-Chefe da Procuradoria Regional do Trabalho da 18ª Região, consignadas as
ausências dos Excelentíssimos Desembargadores Gentil Pio de Oliveira, Mário Sérgio Bottazzo e Geraldo Rodrigues do Nascimento, em virtude
de férias, e do Excelentíssimo Desembargador Aldon do Vale Alves Taglialegna, justificadamente, tendo em vista o que consta do Processo
Administrativo SisDoc nº 15.909/2015 (MA-086/2016), 
RESOLVEU, por unanimidade,  
Art. 1º Revogar o art. 20 da Resolução Administrativa TRT18 nº 160, de 8 de novembro de 2016. 
Art. 2º Esta Resolução entrará em vigor a partir de sua publicação. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 29 de maio de 2018. 
(assinado eletronicamente) 
Túlio César Ferreira Lucas 
Secretário-Geral da Presidência 
Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 
 
 
 
RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 28/2018 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
TRIBUNAL PLENO 
Altera a composição das Turmas do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região. 
CERTIFICO que o Pleno do Egrégio Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, em sessão administrativa ordinária hoje realizada, sob a
Presidência do Excelentíssimo Desembargador Platon Teixeira de Azevedo Filho (Presidente do Tribunal), com a presença dos Excelentíssimos
Desembargadores Paulo Pimenta (Vice-Presidente), Kathia Maria Bomtempo de Albuquerque, Elvecio Moura dos Santos, Daniel Viana Júnior,
Eugênio José Cesário Rosa, Iara Teixeira Rios, Welington Luis Peixoto, Silene Aparecida Coelho e Rosa Nair da Silva Nogueira Reis e do
Excelentíssimo Procurador Tiago Ranieri de Oliveira, Procurador-Chefe da Procuradoria Regional do Trabalho da 18ª Região, consignadas as
ausências dos Excelentíssimos Desembargadores Gentil Pio de Oliveira, Mário Sérgio Bottazzo e Geraldo Rodrigues do Nascimento, em virtude
de férias, e do Excelentíssimo Desembargador Aldon do Vale Alves Taglialegna, justificadamente, tendo em vista o que consta do Processo
Administrativo SisDoc nº 13.983/2017 (MA-041/2018), e  
CONSIDERANDO a necessidade de promover alterações na composição das Turmas Julgadoras, em virtude da posse das Excelentíssimas
Desembargadoras Silene Aparecida Coelho e Rosa Nair da Silva Nogueira Reis,  
RESOLVEU, por unanimidade: 
Art. 1º As Turmas do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região passam a ter a seguinte composição: 
I – 1ª TURMA: Desembargadores Gentil Pio de Oliveira (Presidente), Aldon do Vale Alves Taglialegna, Welington Luis Peixoto e Silene Aparecida
Coelho; 
II – 2ª TURMA: Desembargadores Kathia Maria Bomtempo de Albuquerque (Presidente), Geraldo Rodrigues do Nascimento, Eugênio José
Cesário Rosa e Iara Teixeira Rios; 
III – 3ª TURMA: Desembargadores Mário Sérgio Bottazzo (Presidente), Elvecio Moura dos Santos, Daniel Viana Júnior e Rosa Nair da Silva
Nogueira Reis. 
Art. 2º Fica revogada a Resolução Administrativa nº 65, de 10 de julho de 2017. 
Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 29 de maio de 2018. 
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(assinado eletronicamente) 
Túlio César Ferreira Lucas 
Secretário-Geral da Presidência 
Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 
 
 
 
RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 29/2018 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
TRIBUNAL PLENO 
Declara o vitaliciamento do Excelentíssimo Juiz do Trabalho Substituto Alexandre Valle Piovesan. 
CERTIFICO que o Pleno do Egrégio Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, em sessão administrativa ordinária hoje realizada, sob a
Presidência do Excelentíssimo Desembargador Platon Teixeira de Azevedo Filho (Presidente do Tribunal), com a presença dos Excelentíssimos
Desembargadores Paulo Pimenta (Vice-Presidente), Kathia Maria Bomtempo de Albuquerque, Elvecio Moura dos Santos, Daniel Viana Júnior,
Eugênio José Cesário Rosa, Iara Teixeira Rios, Welington Luis Peixoto, Silene Aparecida Coelho e Rosa Nair da Silva Nogueira Reis e do
Excelentíssimo Procurador Tiago Ranieri de Oliveira, Procurador-Chefe da Procuradoria Regional do Trabalho da 18ª Região, consignadas as
ausências dos Excelentíssimos Desembargadores Gentil Pio de Oliveira, Mário Sérgio Bottazzo e Geraldo Rodrigues do Nascimento, em virtude
de férias, e do Excelentíssimo Desembargador Aldon do Vale Alves Taglialegna, justificadamente, tendo em vista o que consta do Processo
Administrativo SisDoc nº 21.607/2016 (MA-031/2018), RESOLVEU, por unanimidade, acolher o parecer conjunto emitido pelo Excelentíssimo
Desembargador Vice-Presidente e Corregedor Regional e pelo Excelentíssimo Desembargador Diretor da Escola Judicial, que considerou
satisfatório o estágio probatório cumprido pelo Excelentíssimo Juiz do Trabalho Substituto Alexandre Valle Piovesan, e, por conseguinte, declarar o
seu vitaliciamento.  
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 29 de maio de 2018. 
(assinado eletronicamente) 
Túlio César Ferreira Lucas 
Secretário-Geral da Presidência 
Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 
 
 
 
RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 30/2018 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
TRIBUNAL PLENO 
Concede 60 (sessenta) dias de férias ao Excelentíssimo Desembargador Aldon do Vale Alves Taglialegna, para fruição nos períodos de 18/07 a
16/08/2018 e de 16/10 a 14/11/2018, e dá outras providências. 
CERTIFICO que o Pleno do Egrégio Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, em sessão administrativa ordinária hoje realizada, sob a
Presidência do Excelentíssimo Desembargador Platon Teixeira de Azevedo Filho (Presidente do Tribunal), com a presença dos Excelentíssimos
Desembargadores Paulo Pimenta (Vice-Presidente), Kathia Maria Bomtempo de Albuquerque, Elvecio Moura dos Santos,  Daniel Viana Júnior,
Eugênio José Cesário Rosa, Iara Teixeira Rios, Welington Luis Peixoto, Silene Aparecida Coelho e Rosa Nair da Silva Nogueira Reis e do
Excelentíssimo Procurador Tiago Ranieri de Oliveira, Procurador-Chefe da Procuradoria Regional do Trabalho da 18ª Região, consignadas as
ausências dos Excelentíssimos Desembargadores Gentil Pio de Oliveira, Mário Sérgio Bottazzo e Geraldo Rodrigues do Nascimento, em virtude
de férias, e do Excelentíssimo Desembargador Aldon do Vale Alves Taglialegna, justificadamente, tendo em vista o que consta do Processo
Administrativo SisDoc nº 09.132/2018 (MA-036/2018), RESOLVEU, por unanimidade, conceder 60 (sessenta) dias de férias ao Excelentíssimo
Desembargador Aldon do Vale Alves Taglialegna, para fruição nos períodos de 18/07 a 16/08/2018 e de 16/10 a 14/11/2018, devendo ser
observado o disposto nos §§ 1º e 4º, do art. 10, da RA nº 60/2017. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 29 de maio de 2018. 
(assinado eletronicamente) 
Túlio César Ferreira Lucas 
Secretário-Geral da Presidência 
Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 
 
 
 
RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 31/2018 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
TRIBUNAL PLENO 
Concede 30 (trinta) dias de férias ao Excelentíssimo Desembargador Daniel Viana Júnior, para fruição no período de 22/08 a 20/09/2018, e dá
outras providências. 
CERTIFICO que o Pleno do Egrégio Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, em sessão administrativa ordinária hoje realizada, sob a
Presidência do Excelentíssimo Desembargador Platon Teixeira de Azevedo Filho (Presidente do Tribunal), com a presença dos Excelentíssimos
Desembargadores Paulo Pimenta (Vice-Presidente), Kathia Maria Bomtempo de Albuquerque, Elvecio Moura dos Santos, Daniel Viana Júnior,
Eugênio José Cesário Rosa, Iara Teixeira Rios, Welington Luis Peixoto, Silene Aparecida Coelho e Rosa Nair da Silva Nogueira Reis e do
Excelentíssimo Procurador Tiago Ranieri de Oliveira, Procurador-Chefe da Procuradoria Regional do Trabalho da 18ª Região, consignadas as
ausências dos Excelentíssimos Desembargadores Gentil Pio de Oliveira, Mário Sérgio Bottazzo e Geraldo Rodrigues do Nascimento, em virtude
de férias, e do Excelentíssimo Desembargador Aldon do Vale Alves Taglialegna, justificadamente, tendo em vista o que consta do Processo
Administrativo SisDoc nº 10.641/2018 (MA-046/2018), RESOLVEU, por unanimidade, conceder 30 (trinta) dias de férias ao Excelentíssimo
Desembargador Daniel Viana Júnior, para fruição no período de 22/08 a 20/09/2018, com suspensão da distribuição de processos, nos termos do
que dispõe o §1º, do art. 10, da RA nº 60/2017. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 29 de maio de 2018. 
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(assinado eletronicamente) 
Túlio César Ferreira Lucas 
Secretário-Geral da Presidência 
Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 
 
 
 
RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 32/2018 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
TRIBUNAL PLENO 
Concede 30 (trinta) dias de férias à Excelentíssima Desembargadora Iara Teixeira Rios, para fruição no período de 25/06 a 24/07/2018, e dá
outras providências. 
CERTIFICO que o Pleno do Egrégio Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, em sessão administrativa ordinária hoje realizada, sob a
Presidência do Excelentíssimo Desembargador Platon Teixeira de Azevedo Filho (Presidente do Tribunal), com a presença dos Excelentíssimos
Desembargadores Paulo Pimenta (Vice-Presidente), Kathia Maria Bomtempo de Albuquerque, Elvecio Moura dos Santos, Daniel Viana Júnior,
Eugênio José Cesário Rosa, Iara Teixeira Rios, Welington Luis Peixoto, Silene Aparecida Coelho e Rosa Nair da Silva Nogueira Reis e do
Excelentíssimo Procurador Tiago Ranieri de Oliveira, Procurador-Chefe da Procuradoria Regional do Trabalho da 18ª Região, consignadas as
ausências dos Excelentíssimos Desembargadores Gentil Pio de Oliveira, Mário Sérgio Bottazzo e Geraldo Rodrigues do Nascimento, em virtude
de férias, e do Excelentíssimo Desembargador Aldon do Vale Alves Taglialegna, justificadamente, tendo em vista o que consta do Processo
Administrativo SisDoc nº 09.668/2018 (MA-043/2018), RESOLVEU, por unanimidade, conceder 30 (trinta) dias de férias à Excelentíssima
Desembargadora Iara Teixeira Rios trinta, para fruição no período de 25/06 a 24/07/2018, com suspensão da distribuição de processos, nos
termos do que dispõe o §1º, do art. 10, da RA nº 60/2017. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 29 de maio de 2018. 
(assinado eletronicamente) 
Túlio César Ferreira Lucas 
Secretário-Geral da Presidência 
Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 
 
 
 
RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 33/2018 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
TRIBUNAL PLENO 
Suspende as férias da Excelentíssima Desembargadora Silene Aparecida Coelho, a partir de 09/05/2018, pelo motivo que especifica. 
CERTIFICO que o Pleno do Egrégio Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, em sessão administrativa ordinária hoje realizada, sob a
Presidência do Excelentíssimo Desembargador Platon Teixeira de Azevedo Filho (Presidente do Tribunal), com a presença dos Excelentíssimos
Desembargadores Paulo Pimenta (Vice-Presidente), Kathia Maria Bomtempo de Albuquerque, Elvecio Moura dos Santos, Daniel Viana Júnior,
Eugênio José Cesário Rosa, Iara Teixeira Rios, Welington Luis Peixoto, Silene Aparecida Coelho e Rosa Nair da Silva Nogueira Reis e do
Excelentíssimo Procurador Tiago Ranieri de Oliveira, Procurador-Chefe da Procuradoria Regional do Trabalho da 18ª Região, consignadas as
ausências dos Excelentíssimos Desembargadores Gentil Pio de Oliveira, Mário Sérgio Bottazzo e Geraldo Rodrigues do Nascimento, em virtude
de férias, e do Excelentíssimo Desembargador Aldon do Vale Alves Taglialegna, justificadamente, tendo em vista o que consta do Processo
Administrativo SisDoc nº 09.788/2018 (MA-038/2018), RESOLVEU, por unanimidade, suspender as férias da Excelentíssima Desembargadora
Silene Aparecida Coelho, a partir de 9 de maio de 2018, uma vez que Sua Excelência tomou posse e entrou em exercício, nessa data, no cargo de
Desembargador do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, assegurando-lhe o direito de fruição dos dias remanescentes em época
oportuna.  
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 29 de maio de 2018. 
(assinado eletronicamente) 
Túlio César Ferreira Lucas 
Secretário-Geral da Presidência 
Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 
 
 
 
RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 34/2018 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
TRIBUNAL PLENO 
Concede 30 (trinta) dias de férias ao Excelentíssimo Desembargador Mário Sérgio Bottazzo, para fruição no período de 20/11 a 19/12/2018, e dá
outras providências. 
CERTIFICO que o Pleno do Egrégio Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, em sessão administrativa ordinária hoje realizada, sob a
Presidência do Excelentíssimo Desembargador Platon Teixeira de Azevedo Filho (Presidente do Tribunal), com a presença dos Excelentíssimos
Desembargadores Paulo Pimenta (Vice-Presidente), Kathia Maria Bomtempo de Albuquerque, Elvecio Moura dos Santos, Daniel Viana Júnior,
Eugênio José Cesário Rosa, Iara Teixeira Rios, Welington Luis Peixoto, Silene Aparecida Coelho e Rosa Nair da Silva Nogueira Reis e do
Excelentíssimo Procurador Tiago Ranieri de Oliveira, Procurador-Chefe da Procuradoria Regional do Trabalho da 18ª Região, consignadas as
ausências dos Excelentíssimos Desembargadores Gentil Pio de Oliveira, Mário Sérgio Bottazzo e Geraldo Rodrigues do Nascimento, em virtude
de férias, e do Excelentíssimo Desembargador Aldon do Vale Alves Taglialegna, justificadamente, tendo em vista o que consta do Processo
Administrativo SisDoc nº 09.686/2018 (MA-040/2018), RESOLVEU, por unanimidade, conceder 30 (trinta) dias de férias ao Excelentíssimo
Desembargador Mário Sérgio Bottazzo, para fruição no período de 20/11 a 19/12/2018, com suspensão da distribuição de processos, nos termos
do que dispõe o §1º, do art. 10, da RA nº 60/2017. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 29 de maio de 2018. 
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(assinado eletronicamente) 
Túlio César Ferreira Lucas 
Secretário-Geral da Presidência 
Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 
 
 
 
RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 35/2018 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
TRIBUNAL PLENO 
Concede 30 (trinta) dias de férias ao Excelentíssimo Desembargador Welington Luis Peixoto, para fruição no período de 20/11 a 19/12/2018, e dá
outras providências. 
CERTIFICO que o Pleno do Egrégio Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, em sessão administrativa ordinária hoje realizada, sob a
Presidência do Excelentíssimo Desembargador Platon Teixeira de Azevedo Filho (Presidente do Tribunal), com a presença dos Excelentíssimos
Desembargadores Paulo Pimenta (Vice-Presidente), Kathia Maria Bomtempo de Albuquerque, Elvecio Moura dos Santos,  Daniel Viana Júnior,
Eugênio José Cesário Rosa, Iara Teixeira Rios, Welington Luis Peixoto, Silene Aparecida Coelho e Rosa Nair da Silva Nogueira Reis e do
Excelentíssimo Procurador Tiago Ranieri de Oliveira, Procurador-Chefe da Procuradoria Regional do Trabalho da 18ª Região, consignadas as
ausências dos Excelentíssimos Desembargadores Gentil Pio de Oliveira, Mário Sérgio Bottazzo e Geraldo Rodrigues do Nascimento, em virtude
de férias, e do Excelentíssimo Desembargador Aldon do Vale Alves Taglialegna, justificadamente, tendo em vista o que consta do Processo
Administrativo SisDoc nº 07.821/2018 (MA-033/2018), RESOLVEU, por unanimidade, conceder ao Excelentíssimo Desembargador Welington Luis
Peixoto 30 (trinta) dias de férias, para fruição no período de 20/11 a 19/12/2018, com suspensão da distribuição de processos, nos termos do que
dispõe o §1º, do art. 10, da RA nº 60/2017. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 29 de maio de 2018. 
(assinado eletronicamente) 
Túlio César Ferreira Lucas 
Secretário-Geral da Presidência 
Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 
 
 
 
RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 36/2018 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
TRIBUNAL PLENO 
Concede 30 (trinta) dias de férias à Excelentíssima Desembargadora Iara Teixeira Rios, para fruição no período de 16/10 a 14/11/2018, e dá
outras providências. 
CERTIFICO que o Pleno do Egrégio Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, em sessão administrativa ordinária hoje realizada, sob a
Presidência do Excelentíssimo Desembargador Platon Teixeira de Azevedo Filho (Presidente do Tribunal), com a presença dos Excelentíssimos
Desembargadores Paulo Pimenta (Vice-Presidente), Kathia Maria Bomtempo de Albuquerque, Elvecio Moura dos Santos, Daniel Viana Júnior,
Eugênio José Cesário Rosa, Iara Teixeira Rios, Welington Luis Peixoto, Silene Aparecida Coelho e Rosa Nair da Silva Nogueira Reis e do
Excelentíssimo Procurador Tiago Ranieri de Oliveira, Procurador-Chefe da Procuradoria Regional do Trabalho da 18ª Região, consignadas as
ausências dos Excelentíssimos Desembargadores Gentil Pio de Oliveira, Mário Sérgio Bottazzo e Geraldo Rodrigues do Nascimento, em virtude
de férias, e do Excelentíssimo Desembargador Aldon do Vale Alves Taglialegna, justificadamente, tendo em vista o que consta do Processo
Administrativo SisDoc nº 08.290/2018 (MA-035/2018), RESOLVEU, por unanimidade, conceder 30 (trinta) dias de férias à Excelentíssima
Desembargadora Iara Teixeira Rios, para fruição no período de 16/10 a 14/11/2018, com suspensão da distribuição de processos, nos termos do
que dispõe o §1º, do art. 10, da RA nº 60/2017. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 29 de maio de 2018. 
(assinado eletronicamente) 
Túlio César Ferreira Lucas 
Secretário-Geral da Presidência 
Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 
 
 
 
RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 37/2018 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
TRIBUNAL PLENO 
Referenda a Portaria TRT 18ª SCR/GM nº 706/2018, que autorizou o Excelentíssimo Juiz Celso Moredo Garcia, Titular da 11ª Vara do Trabalho de
Goiânia, a ausentar-se do país no período de 24 a 30/03/2018. 
CERTIFICO que o Pleno do Egrégio Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, em sessão administrativa ordinária hoje realizada, sob a
Presidência do Excelentíssimo Desembargador Platon Teixeira de Azevedo Filho (Presidente do Tribunal), com a presença dos Excelentíssimos
Desembargadores Paulo Pimenta (Vice-Presidente), Kathia Maria Bomtempo de Albuquerque, Elvecio Moura dos Santos,  Daniel Viana Júnior,
Eugênio José Cesário Rosa, Iara Teixeira Rios, Welington Luis Peixoto, Silene Aparecida Coelho e Rosa Nair da Silva Nogueira Reis e do
Excelentíssimo Procurador Tiago Ranieri de Oliveira, Procurador-Chefe da Procuradoria Regional do Trabalho da 18ª Região, consignadas as
ausências dos Excelentíssimos Desembargadores Gentil Pio de Oliveira, Mário Sérgio Bottazzo e Geraldo Rodrigues do Nascimento, em virtude
de férias, e do Excelentíssimo Desembargador Aldon do Vale Alves Taglialegna, justificadamente, tendo em vista o que consta do Processo
Administrativo SisDoc nº 05.041/2018 (MA-023/2018), RESOLVEU, por unanimidade, referendar a Portaria TRT 18ª SCR/GM nº 706/2018, que
autorizou o Excelentíssimo Juiz Celso Moredo Garcia, Titular da 11ª Vara do Trabalho de Goiânia, a ausentar-se do país no período de 24 a
30/03/2018, em razão de sua participação como Presidente de Mesa em congresso sobre direito desportivo realizado na cidade de Orlando, EUA,
nos dias 26 e 27 de março de 2018. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
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Goiânia, 29 de maio de 2018. 
(assinado eletronicamente) 
Túlio César Ferreira Lucas 
Secretário-Geral da Presidência 
 
 
 
RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 38/2018 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
TRIBUNAL PLENO 
Concede 30 (trinta) dias de férias ao Excelentíssimo Desembargador Platon Teixeira de Azevedo Filho, para fruição no período de 02 a
31/07/2018, e dá outras providências. 
CERTIFICO que o Pleno do Egrégio Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, em sessão administrativa ordinária hoje realizada, sob a
Presidência do Excelentíssimo Desembargador Platon Teixeira de Azevedo Filho (Presidente do Tribunal), com a presença dos Excelentíssimos
Desembargadores Paulo Pimenta (Vice-Presidente), Kathia Maria Bomtempo de Albuquerque, Elvecio Moura dos Santos, Daniel Viana Júnior,
Eugênio José Cesário Rosa, Iara Teixeira Rios, Welington Luis Peixoto, Silene Aparecida Coelho e Rosa Nair da Silva Nogueira Reis e do
Excelentíssimo Procurador Tiago Ranieri de Oliveira, Procurador-Chefe da Procuradoria Regional do Trabalho da 18ª Região, consignadas as
ausências dos Excelentíssimos Desembargadores Gentil Pio de Oliveira, Mário Sérgio Bottazzo e Geraldo Rodrigues do Nascimento, em virtude
de férias, e do Excelentíssimo Desembargador Aldon do Vale Alves Taglialegna, justificadamente, tendo em vista o que consta do Processo
Administrativo SisDoc nº 10.822/2018 (MA-044/2018), RESOLVEU, por unanimidade, conceder 30 (trinta) dias de férias ao Excelentíssimo
Desembargador Platon Teixeira de Azevedo Filho, para fruição no período de 02 a 31/07/2018, com suspensão da distribuição de processos, nos
termos do que dispõe o §1º, do art. 10, da RA nº 60/2017. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 29 de maio de 2018. 
(assinado eletronicamente) 
Túlio César Ferreira Lucas 
Secretário-Geral da Presidência 
Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 
 
 
 
RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 39/2018 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
TRIBUNAL PLENO 
Referenda a Portaria TRT 18ª SCR/GM nº 990/2018, que autorizou a Excelentíssima Juíza Mânia Nascimento Borges de Pina, auxiliar fixa da 1ª
Vara do Trabalho de Aparecida de Goiânia, a  ausentar-se do país no período de   07 a 14/04/2018. 
CERTIFICO que o Pleno do Egrégio Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, em sessão administrativa ordinária hoje realizada, sob a
Presidência do Excelentíssimo Desembargador Platon Teixeira de Azevedo Filho (Presidente do Tribunal), com a presença dos Excelentíssimos
Desembargadores Paulo Pimenta (Vice-Presidente), Kathia Maria Bomtempo de Albuquerque, Elvecio Moura dos Santos, Daniel Viana Júnior,
Eugênio José Cesário Rosa, Iara Teixeira Rios, Welington Luis Peixoto, Silene Aparecida Coelho e Rosa Nair da Silva Nogueira Reis e do
Excelentíssimo Procurador Tiago Ranieri de Oliveira, Procurador-Chefe da Procuradoria Regional do Trabalho da 18ª Região, consignadas as
ausências dos Excelentíssimos Desembargadores Gentil Pio de Oliveira, Mário Sérgio Bottazzo e Geraldo Rodrigues do Nascimento, em virtude
de férias, e do Excelentíssimo Desembargador Aldon do Vale Alves Taglialegna, justificadamente, tendo em vista o que consta do Processo
Administrativo SisDoc nº 06.878/2018 (MA-026/2018), RESOLVEU, por unanimidade, referendar a Portaria TRT 18ª SCR/GM nº 990/2018, que
autorizou a Excelentíssima Juíza Mânia Nascimento Borges de Pina, auxiliar fixa da 1ª Vara do Trabalho de Aparecida de Goiânia, a ausentar-se
do país no período de 07 a 14/04/2018. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 29 de maio de 2018. 
(assinado eletronicamente) 
Túlio César Ferreira Lucas 
Secretário-Geral da Presidência 
 
 
 
RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 40/2018 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
TRIBUNAL PLENO 
Concede 1 (um) dia de folga compensatória de plantão forense ao Excelentíssimo Desembargador Aldon do Vale Alves Taglialegna, para fruição
em 29 de maio de 2018.  
CERTIFICO que o Pleno do Egrégio Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, em sessão administrativa ordinária hoje realizada, sob a
Presidência do Excelentíssimo Desembargador Platon Teixeira de Azevedo Filho (Presidente do Tribunal), com a presença dos Excelentíssimos
Desembargadores Paulo Pimenta (Vice-Presidente), Kathia Maria Bomtempo de Albuquerque, Elvecio Moura dos Santos, Daniel Viana Júnior,
Eugênio José Cesário Rosa, Iara Teixeira Rios, Welington Luis Peixoto, Silene Aparecida Coelho e Rosa Nair da Silva Nogueira Reis e do
Excelentíssimo Procurador Tiago Ranieri de Oliveira, Procurador-Chefe da Procuradoria Regional do Trabalho da 18ª Região, consignadas as
ausências dos Excelentíssimos Desembargadores Gentil Pio de Oliveira, Mário Sérgio Bottazzo e Geraldo Rodrigues do Nascimento, em virtude
de férias, e do Excelentíssimo Desembargador Aldon do Vale Alves Taglialegna, justificadamente, tendo em vista o que consta do Processo
Administrativo SisDoc nº 10.685/2018 (MA-047/2018), RESOLVEU, por unanimidade, conceder 1 (um) dia de folga compensatória de plantão
forense ao Excelentíssimo Desembargador Aldon do Vale Alves Taglialegna, para fruição em 29 de maio de 2018.  
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 29 de maio de 2018. 
(assinado eletronicamente) 
Túlio César Ferreira Lucas 
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Secretário-Geral da Presidência 
Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 
 
 
 
RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 41/2018 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
TRIBUNAL PLENO 
Concede 2 (dois) dias de folgas compensatórias de plantão forense ao  Excelentíssimo Desembargador Aldon do Vale Alves Taglialegna, para
fruição nos dias 26 e 27/04/2018.  
CERTIFICO que o Pleno do Egrégio Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, em sessão administrativa ordinária hoje realizada, sob a
Presidência do Excelentíssimo Desembargador Platon Teixeira de Azevedo Filho (Presidente do Tribunal), com a presença dos Excelentíssimos
Desembargadores Paulo Pimenta (Vice-Presidente), Kathia Maria Bomtempo de Albuquerque, Elvecio Moura dos Santos, Daniel Viana Júnior,
Eugênio José Cesário Rosa, Iara Teixeira Rios, Welington Luis Peixoto, Silene Aparecida Coelho e Rosa Nair da Silva Nogueira Reis e do
Excelentíssimo Procurador Tiago Ranieri de Oliveira, Procurador-Chefe da Procuradoria Regional do Trabalho da 18ª Região, consignadas as
ausências dos Excelentíssimos Desembargadores Gentil Pio de Oliveira, Mário Sérgio Bottazzo e Geraldo Rodrigues do Nascimento, em virtude
de férias, e do Excelentíssimo Desembargador Aldon do Vale Alves Taglialegna, justificadamente, tendo em vista o que consta do Processo
Administrativo SisDoc nº 07.946/2018 (MA-034/2018), RESOLVEU, por unanimidade, conceder 2 (dois) dias de folgas compensatórias de plantão
forense ao Excelentíssimo Desembargador Aldon do Vale Alves Taglialegna, para fruição nos dias 26 e 27/04/2018. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 29 de maio de 2018. 
(assinado eletronicamente) 
Túlio César Ferreira Lucas 
Secretário-Geral da Presidência 
Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 
 
 
 
RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 42/2018 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
TRIBUNAL PLENO 
Concede 30 (trinta) dias de férias ao Excelentíssimo Desembargador Elvecio Moura dos Santos, para fruição no período de 12/07 a 10/08/2018, e
dá outras providências. 
CERTIFICO que o Pleno do Egrégio Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, em sessão administrativa ordinária hoje realizada, sob a
Presidência do Excelentíssimo Desembargador Platon Teixeira de Azevedo Filho (Presidente do Tribunal), com a presença dos Excelentíssimos
Desembargadores Paulo Pimenta (Vice-Presidente), Kathia Maria Bomtempo de Albuquerque, Elvecio Moura dos Santos, Daniel Viana Júnior,
Eugênio José Cesário Rosa, Iara Teixeira Rios, Welington Luis Peixoto, Silene Aparecida Coelho e Rosa Nair da Silva Nogueira Reis e do
Excelentíssimo Procurador Tiago Ranieri de Oliveira, Procurador-Chefe da Procuradoria Regional do Trabalho da 18ª Região, consignadas as
ausências dos Excelentíssimos Desembargadores Gentil Pio de Oliveira, Mário Sérgio Bottazzo e Geraldo Rodrigues do Nascimento, em virtude
de férias, e do Excelentíssimo Desembargador Aldon do Vale Alves Taglialegna, justificadamente, tendo em vista o que consta do Processo
Administrativo SisDoc nº 07.550/2018 (MA-030/2018), RESOLVEU, por unanimidade, conceder 30 (trinta) dias de férias ao Excelentíssimo
Desembargador Elvecio Moura dos Santos, para fruição no período de 12/07 a 10/08/2018, com a suspensão da distribuição de processos, nos
termos do que dispõe o §1º, do art. 10, da RA nº 60/2017. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 29 de maio de 2018. 
(assinado eletronicamente) 
Túlio César Ferreira Lucas 
Secretário-Geral da Presidência 
Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 
 
 
 
RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 43/2018 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 18ª REGIÃO 
TRIBUNAL PLENO 
Cancela a autorização para realização de concurso público para formação de cadastro de reserva e provimento de cargos vagos do Quadro de
Pessoal do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região. 
CERTIFICO que o Pleno do Egrégio Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, em sessão administrativa ordinária hoje realizada, sob a
Presidência do Excelentíssimo Desembargador Platon Teixeira de Azevedo Filho (Presidente do Tribunal), com a presença dos Excelentíssimos
Desembargadores Paulo Pimenta (Vice-Presidente), Kathia Maria Bomtempo de Albuquerque, Elvecio Moura dos Santos, Daniel Viana Júnior,
Eugênio José Cesário Rosa, Iara Teixeira Rios, Welington Luis Peixoto, Silene Aparecida Coelho e Rosa Nair da Silva Nogueira Reis e do
Excelentíssimo Procurador Tiago Ranieri de Oliveira, Procurador-Chefe da Procuradoria Regional do Trabalho da 18ª Região, consignadas as
ausências dos Excelentíssimos Desembargadores Gentil Pio de Oliveira, Mário Sérgio Bottazzo e Geraldo Rodrigues do Nascimento, em virtude
de férias, e do Excelentíssimo Desembargador Aldon do Vale Alves Taglialegna, justificadamente tendo em vista o que consta do Processo
Administrativo SisDoc nº 17.480/2016 (MA-009/2017), RESOLVEU, por unanimidade, cancelar a autorização para realização de concurso público
para formação de cadastro de reserva e provimento de cargos vagos do Quadro de Pessoal do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, e
determinar o encerramento imediato das providências administrativas em andamento e o arquivamento dos respectivos processos.  
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 29 de maio de 2018. 
(assinado eletronicamente) 
Túlio César Ferreira Lucas 
Secretário-Geral da Presidência 
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Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 
 
 
 
RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 44/2018 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
TRIBUNAL PLENO 
Referenda a Portaria TRT 18ª SCR/GM nº 989/2018, que autorizou a   Excelentíssima Juíza Célia Martins Ferro, Auxiliar Fixa da 13ª Vara do
Trabalho de Goiânia, a ausentar-se do país no período de 07 a 14/04/2018. 
CERTIFICO que o Pleno do Egrégio Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, em sessão administrativa ordinária hoje realizada, sob a
Presidência do Excelentíssimo Desembargador Platon Teixeira de Azevedo Filho (Presidente do Tribunal), com a presença dos Excelentíssimos
Desembargadores Paulo Pimenta (Vice-Presidente), Kathia Maria Bomtempo de Albuquerque, Elvecio Moura dos Santos, Daniel Viana Júnior,
Eugênio José Cesário Rosa, Iara Teixeira Rios, Welington Luis Peixoto, Silene Aparecida Coelho e Rosa Nair da Silva Nogueira Reis e do
Excelentíssimo Procurador Tiago Ranieri de Oliveira, Procurador-Chefe da Procuradoria Regional do Trabalho da 18ª Região, consignadas as
ausências dos Excelentíssimos Desembargadores Gentil Pio de Oliveira, Mário Sérgio Bottazzo e Geraldo Rodrigues do Nascimento, e do
Excelentíssimo Desembargador Aldon do Vale Alves Taglialegna, justificadamente, em virtude de férias, tendo em vista o que consta do Processo
Administrativo SisDoc nº 06.944/2018 (MA-025/2018), RESOLVEU, por unanimidade, referendar a Portaria TRT 18ª SCR/GM nº 989/2018, que
autorizou a Excelentíssima Juíza Célia Martins Ferro, auxiliar fixa da 13ª Vara do Trabalho de Goiânia, a ausentar-se do país no período de 07 a
14/04/2018. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 29 de maio de 2018. 
(assinado eletronicamente) 
Túlio César Ferreira Lucas 
Secretário-Geral da Presidência 
 
 
 
RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 45/2018 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
TRIBUNAL PLENO 
Referenda a Portaria TRT 18ª SCR/GM nº 991/2018, que autorizou a Excelentíssima Juíza Eunice Fernandes de Castro, Titular da Vara do
Trabalho de Caldas Novas, a ausentar-se do país no período de 07 a 14/04/2018. 
CERTIFICO que o Pleno do Egrégio Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, em sessão administrativa ordinária hoje realizada, sob a
Presidência do Excelentíssimo Desembargador Platon Teixeira de Azevedo Filho (Presidente do Tribunal), com a presença dos Excelentíssimos
Desembargadores Paulo Pimenta (Vice-Presidente), Kathia Maria Bomtempo de Albuquerque, Elvecio Moura dos Santos, Daniel Viana Júnior,
Eugênio José Cesário Rosa, Iara Teixeira Rios, Welington Luis Peixoto, Silene Aparecida Coelho e Rosa Nair da Silva Nogueira Reis e do
Excelentíssimo Procurador Tiago Ranieri de Oliveira, Procurador-Chefe da Procuradoria Regional do Trabalho da 18ª Região, consignadas as
ausências dos Excelentíssimos Desembargadores Gentil Pio de Oliveira, Mário Sérgio Bottazzo e Geraldo Rodrigues do Nascimento, em virtude
de férias, e do Excelentíssimo Desembargador Aldon do Vale Alves Taglialegna, justificadamente, tendo em vista o que consta do Processo
Administrativo SisDoc nº 06.733/2018 (MA-028/2018), RESOLVEU, por unanimidade, referendar a Portaria TRT 18ª SCR/GM nº 991/2018, que
autorizou a Excelentíssima Juíza Eunice Fernandes de Castro, Titular da Vara do Trabalho de Caldas Novas, a ausentar-se do país no período de
07 a 14/04/2018. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 29 de maio de 2018. 
(assinado eletronicamente) 
Túlio César Ferreira Lucas 
Secretário-Geral da Presidência 
Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 
 
 
 
RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 46/2018 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
TRIBUNAL PLENO 
Altera o art. 3º-A da Resolução Administrativa nº 52/2014, introduzido pela Resolução Administrativa nº 20/2018. 
CERTIFICO que o Pleno do Egrégio Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, em sessão administrativa ordinária hoje realizada, sob a
Presidência do Excelentíssimo Desembargador Platon Teixeira de Azevedo Filho (Presidente do Tribunal), com a presença dos Excelentíssimos
Desembargadores Paulo Pimenta (Vice-Presidente), Kathia Maria Bomtempo de Albuquerque, Elvecio Moura dos Santos,  Daniel Viana Júnior,
Eugênio José Cesário Rosa, Iara Teixeira Rios, Welington Luis Peixoto, Silene Aparecida Coelho e Rosa Nair da Silva Nogueira Reis e do
Excelentíssimo Procurador Tiago Ranieri de Oliveira, Procurador-Chefe da Procuradoria Regional do Trabalho da 18ª Região, consignadas as
ausências dos Excelentíssimos Desembargadores Gentil Pio de Oliveira, Mário Sérgio Bottazzo e Geraldo Rodrigues do Nascimento, em virtude
de férias, e do Excelentíssimo Desembargador Aldon do Vale Alves Taglialegna, justificadamente, tendo em vista o que consta do Processo
Administrativo SisDoc nº 04.596/2018 (MA-018/2018), 
RESOLVEU, por unanimidade,  
Art.1º Alterar o artigo 3º-A da Resolução Administrativa nº 52/2014, que passa a viger com a seguinte redação: 
"Art. 3º-A Não se vincula ao processo o juiz que presidir audiência perante os Centros Judiciários de Métodos Consensuais de Solução de
Disputas – CEJUSC”. 
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 29 de maio de 2018. 
(assinado eletronicamente) 
Túlio César Ferreira Lucas 
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Secretário-Geral da Presidência 
Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 
 
 
 
RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 47/2018 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
TRIBUNAL PLENO 
Recurso Administrativo interposto pelo Excelentíssimo Juiz Titular Luciano Lopes Fortini em face de decisão que indeferiu pedido de isenção de
recolhimento do imposto de renda. 
CERTIFICO que o Pleno do Egrégio Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, em sessão administrativa ordinária hoje realizada, sob a
Presidência do Excelentíssimo Desembargador Platon Teixeira de Azevedo Filho (Presidente do Tribunal), com a presença dos Excelentíssimos
Desembargadores Paulo Pimenta (Vice-Presidente), Kathia Maria Bomtempo de Albuquerque, Elvecio Moura dos Santos, Daniel Viana Júnior,
Eugênio José Cesário Rosa, Iara Teixeira Rios, Welington Luis Peixoto, Silene Aparecida Coelho e Rosa Nair da Silva Nogueira Reis e do
Excelentíssimo Procurador Tiago Ranieri de Oliveira, Procurador-Chefe da Procuradoria Regional do Trabalho da 18ª Região, consignadas as
ausências dos Excelentíssimos Desembargadores Gentil Pio de Oliveira, Mário Sérgio Bottazzo e Geraldo Rodrigues do Nascimento, em virtude
de férias, e do Excelentíssimo Desembargador Aldon do Vale Alves Taglialegna, justificadamente, tendo em vista o que consta do Processo
Administrativo SisDoc nº 16.257/2017 (MA-124/2017), RESOLVEU, por unanimidade, conhecer do recurso administrativo interposto pelo
Excelentíssimo Juiz Titular Luciano Lopes Fortini em face de decisão que indeferiu pedido de isenção de recolhimento do imposto de renda e, no
mérito, negar-lhe provimento. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 29 de maio de 2018. 
(assinado eletronicamente) 
Túlio César Ferreira Lucas 
Secretário-Geral da Presidência 
 
 
 
RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 48/2018 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
TRIBUNAL PLENO 
Recurso Administrativo subscrito pelas Excelentíssimas Juízas Substitutas Laiz Alcântara Pereira e Thaís Meireles Pereira Villa Verde e ratificado
por outros Juízes Substitutos em face de decisão que indeferiu abertura imediata de edital para preenchimento de vagas existentes e futuras de
Juiz Auxiliar Fixo de Vara do Trabalho deste Regional 
CERTIFICO que o Pleno do Egrégio Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, em sessão administrativa ordinária hoje realizada, sob a
Presidência do Excelentíssimo Desembargador Platon Teixeira de Azevedo Filho (Presidente do Tribunal), com a presença dos Excelentíssimos
Desembargadores Paulo Pimenta (Vice-Presidente), Kathia Maria Bomtempo de Albuquerque, Elvecio Moura dos Santos, Daniel Viana Júnior,
Eugênio José Cesário Rosa, Iara Teixeira Rios, Welington Luis Peixoto, Silene Aparecida Coelho e Rosa Nair da Silva Nogueira Reis e do
Excelentíssimo Procurador Tiago Ranieri de Oliveira, Procurador-Chefe da Procuradoria Regional do Trabalho da 18ª Região, consignadas as
ausências dos Excelentíssimos Desembargadores Gentil Pio de Oliveira, Mário Sérgio Bottazzo e Geraldo Rodrigues do Nascimento, em virtude
de férias, e do Excelentíssimo Desembargador Aldon do Vale Alves Taglialegna, justificadamente, tendo em vista o que consta do Processo
Administrativo SisDoc nº 14.233/2017 (MA-015/2018), RESOLVEU, por unanimidade, conhecer do recurso administrativo e, por maioria, vencidas
parcialmente as Excelentíssimas Desembargadoras Kathia Maria Bomtempo de Albuquerque e Silene Aparecida Coelho, que juntarão as razões
dos respectivos votos, dar-lhe parcial provimento. Vencido o Excelentíssimo Desembargador Paulo Pimenta (relator), que reconhecia a litigância
de má-fé e juntará as razões de seu voto, em apartado, no que foi acompanhado pelos Excelentíssimos Desembargadores Platon Teixeira de
Azevedo Filho, Elvecio Moura dos Santos e Eugênio José Cesário Rosa.  
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 29 de maio de 2018. 
(assinado eletronicamente) 
Túlio César Ferreira Lucas 
Secretário-Geral da Presidência 
Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 
 
 

SECRETARIA-GERAL JUDICIÁRIA

Portaria

Portaria GP/SGJ

PORTARIA TRT 18ª GP/SGJ Nº 1628/2018
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA-GERAL JUDICIÁRIA 
 
 
Dispõe sobre o expediente e a contagem de prazos processuais no feriado de Corpus Christi no âmbito da 18ª Região 
 
 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, 
 
CONSIDERANDO a previsão do feriado de Corpus Cristhi instituído no Município de Goiânia, pela Lei Municipal Nº 100, de 11 de dezembro de
1951; 
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CONSIDERANDO o disposto na Portaria n 468, de 22 de dezembro de 2017, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão; 
CONSIDERANDO o disposto no art. 102 do Regimento Interno; 
CONSIDERANDO o que consta dos autos do Processo Administrativo nº 11.159/2018; 
RESOLVE: 
Art. 1º Fica suspenso o expediente do Tribunal Regional do trabalho da 18ª Região no dia 31 de maio de 2018, quinta-feira, instituído como feriado
de Corpus Christi. 
Art. 2º Os prazos que se iniciarem ou se encerrarem nessa data ficam automaticamente prorrogados para o dia 1º de junho subsequente (sexta
feira), nos termos do art. 224, § 1º, da Lei 13.105/2015. 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 
Publique-se no Diário da Justiça Eletrônico da 18ª Região. 
 
Goiânia, 30 de maio de 2018. 
[assinado eletronicamente] 
PLATON TEIXEIRA DE AZEVEDO FILHO 
DESEMB. PRES. DE TRIBUNAL 
 

PORTARIA TRT 18ª GP/SGJ Nº 1629/2018
PORTARIA TRT 18ª GP/SGJ Nº 1629/2018 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA-GERAL JUDICIÁRIA 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, 
CONSIDERANDO a ocorrência de erro material na Portaria TRT 18ª GP/SGJ nº 1601, de 28 de maio de 2018, 
CONSIDERANDO o que consta dos autos do Processo Administrativo nº 10.869/2018; 
RESOLVE: 
Art. 1º Alterar o artigo 2º da Portaria TRT 18ª GP/SGJ, por erro material, que passa a vigorar com a seguinte redação:  
“Art. 2º Autorizar, provisoriamente, a majoração da quantidade de servidores em regime de trabalho remoto para até 50%, para as atividades que
puderem ser executadas fora das dependências das respectivas Varas do Trabalho, observados os termos da RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA
Nº 160/2016.” 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.  
Publique-se no Diário da Justiça Eletrônico da 18ª Região.  
Platon Teixeira de Azevedo Filho 
Desembargador-Presidente do  
Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região
 

COMISSÃO DE SELEÇÃO DE ESTAGIÁRIOS

Edital

Edital CSE
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Portaria GP/DG/SOF nº 1511/2018.


PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO


Altera  a  Portaria  TRT  18ª  GP/DG  nº  156/2018,  que


regulamenta  a  concessão  de  diárias,  a  aquisição  de


passagens  aéreas  e  o  pagamento  de  indenização  de


transporte no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª


Região. 


O  DESEMBARGADOR  PRESIDENTE  DO  TRIBUNAL  REGIONAL  DO


TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, tendo em


vista o que consta do processo administrativo nº 19450/2017,


CONSIDERANDO o disposto no artigo 6º, § 2º, da Resolução nº 124, de 28


de fevereiro  de 2013,  do  Conselho Superior  da  Justiça  do Trabalho,  que autoriza  os


Tribunais Regionais do Trabalho a definirem, por ato interno, valores diferenciados de


diárias, conforme a localidade de destino, observados os limites máximos estabelecidos


no Anexo I da mencionada Resolução;


CONSIDERANDO  o  Ato  Conjunto  nº  10,  de  27  de  março  de  2018,  do


Conselho  Superior  da  Justiça  do  Trabalho  e  Tribunal  Superior  do  Trabalho,  que


estabeleceu, para o exercício de 2019, uma meta de redução de despesas primárias, no


percentual de 2,5% (dois e meio por cento);


CONSIDERANDO a necessidade de garantir a manutenção do pagamento


de  diárias  decorrentes  de  deslocamentos  de  magistrados  e  servidores  em  razão  de


serviço,  da  localidade  de  exercício  para  outro  ponto  do  território  nacional,  reputados


absolutamente essenciais à regularidade da prestação jurisdicional e aos interesses desta


Corte; e 


CONSIDERANDO que o valor da diária estabelecida no Anexo I da Portaria


TRT18ª GP/DG nº 156, de 29 de janeiro de 2018, não é compatível com os recursos


orçamentários disponíveis para atender despesas desta natureza no presente exercício,


RESOLVE, ad referendum do Tribunal Pleno:


Art. 1º Alterar os artigos 2º e 8º da Portaria TRT 18ª GP/DG nº 156/2018, que


passam a vigorar com a seguinte redação:
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Art. 2º (…)


(...)


§ 2º Nos casos em que o afastamento estender-se por tempo superior ao


previsto, desde que autorizada a prorrogação, o magistrado ou servidor poderá solicitar o


pagamento de diária complementar correspondente ao período prorrogado, observado o


prazo máximo de 10 (dez) dias úteis para o requerimento, contados da data prevista para


o fim do afastamento.


(...)


….....................................................................................................................


Art. 8º (…)


(...)


§ 9º As diárias concedidas para deslocamento de magistrados e servidores


em razão de serviço, realizado no âmbito da jurisdição deste Tribunal, serão calculadas


na  proporção  de  70%  (setenta  por  cento)  dos  valores  constantes  do  Anexo  I  desta


Portaria.


Art.  2º  A redação atualizada e compilada da Portaria TRT 18ª GP/DG nº


156/2018, em razão das alterações promovidas pelo artigo 1º, passa a ser a constante do


Anexo desta Portaria. 


Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.


Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho.


(assinado eletronicamente)


PLATON TEIXEIRA DE AZEVEDO FILHO


Desembargador-Presidente
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Anexo


PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO


Dispõe sobre a concessão de diárias, a aquisição de passagens


aéreas e o pagamento de indenização de transporte no âmbito


do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região.


O  DESEMBARGADOR-PRESIDENTE  DO  TRIBUNAL  REGIONAL  DO


TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais,


CONSIDERANDO o disposto nos artigos 58 e 59 da Lei nº 8.112, de 11 de


dezembro  de  1990,  que  tratam  do  pagamento  de  passagens  e  diárias,  para  cobrir


despesas extraordinárias com pousada, alimentação e locomoção urbana;


CONSIDERANDO o disposto no artigo 60 da Lei nº 8.112/1990, que trata da


indenização de transporte  para  cobrir  despesas  com a utilização de meio  próprio  de


locomoção na execução de serviços externos;


CONSIDERANDO o disposto nas Leis de Diretrizes Orçamentárias – LDO


de 2017 e 2018, que limitam a destinação de recursos para atender despesas com o


pagamento  de  diárias,  para  deslocamento  no  território  nacional,  em  valor  superior  a


R$ 700,00 (setecentos reais), incluído no limite o montante pago a título de despesa de


deslocamento ao local de trabalho ou de hospedagem e vice-versa; 


CONSIDERANDO as disposições contidas na Resolução CNJ nº 73, de 28


de abril de 2009, acerca da concessão e do pagamento de diárias no âmbito do Poder


Judiciário;


CONSIDERANDO o disposto na Resolução CSJT nº 124, de 28 de fevereiro


de 2013, que regulamenta a concessão de diárias e a aquisição de passagens aéreas no


âmbito  da  Justiça  do  Trabalho  de  primeiro  e  segundo  graus,  com  as  alterações


introduzidas pelas Resoluções CSJT nº 148, de 28 de abril de 2015, nº 161, de 19 de


fevereiro de 2016 e nº 180, de 24 de fevereiro de 2017;


CONSIDERANDO a Resolução Administrativa nº 160, de 8 de novembro de


2016, que dispõe sobre as atividades dos servidores do Tribunal Regional do Trabalho da


18ª Região que podem ser executadas fora de suas dependências, de forma remota, sob


a denominação de teletrabalho;
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CONSIDERANDO  a  Portaria  TRT  18ª  GP/DG/SOF  nº  13,  de  10  de


dezembro de 2015, que dispõe sobre o recolhimento de valores em favor deste Tribunal


por meio de Guia de Recolhimento da União – GRU ou mediante desconto em folha de


pagamento; e


CONSIDERANDO o contido no Processo Administrativo n° 19.450/2017, 


RESOLVE, ad referendum do Tribunal Pleno:


Seção I 


Das Diárias


Art. 1º O magistrado ou o servidor que se deslocar em razão de serviço, em


caráter eventual ou transitório, da localidade de exercício para outro ponto do território


nacional  ou  para  o  exterior,  fará  jus  à  percepção  de  diárias  para  indenização  das


despesas  extraordinárias  de  alimentação,  hospedagem  e  locomoção  urbana,  sem


prejuízo do fornecimento de passagens ou do pagamento de indenização de transporte,


na forma prevista nesta Portaria.


§ 1º A concessão e o pagamento das diárias pressupõem, obrigatoriamente:


I – compatibilidade dos motivos do deslocamento com o interesse público;


II – correlação entre o motivo do deslocamento e as atribuições do cargo


efetivo ou as  atividades desempenhadas no exercício  da  função comissionada ou do


cargo em comissão;


III  –  publicação,  no  Diário  Eletrônico  da  Justiça  do  Trabalho  e  no  sítio


eletrônico do Tribunal, de Portaria contendo o nome do magistrado ou do servidor e o


respectivo  cargo  ou  função,  o  destino,  a  atividade  a  ser  desenvolvida,  o  período  de


afastamento e a quantidade de diárias; 


IV – comprovação do deslocamento e da atividade desempenhada.


§ 2º A publicação a que se refere o inciso III do § 1º será a posteriori em


caso de viagem para realização de diligência sigilosa.


§ 3º Os servidores que estiverem exercendo suas atividades em regime de


teletrabalho somente farão jus a diárias quando se deslocarem, no interesse do serviço,


da localidade de residência para outro ponto do território nacional, excluídas as hipóteses


de convocações para comparecimento às dependências do Tribunal previstas no inciso II


do artigo 9º da Resolução Administrativa nº 160/2016.


Art. 2º As diárias serão concedidas por dia de afastamento da localidade de


exercício, incluindo-se o dia da partida e o dia da chegada, observando-se os seguintes


critérios:


I  –  pelo  valor  integral:  quando o deslocamento  importar  pernoite  fora  da
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localidade de exercício; 


II – pela metade do valor:


a) quando o afastamento não exigir pernoite fora da localidade de exercício;


b) quando fornecido alojamento ou outra forma de hospedagem por órgão ou


entidade da Administração pública;


c) no dia do retorno à localidade de exercício; 


d) para cobrir despesas referentes aos deslocamentos entre as cidades de


Goiânia e Anápolis, correspondentes aos dias úteis de afastamento.


§ 1º Na hipótese prevista  na alínea “b”  do inciso II,  no dia  do retorno à


localidade de exercício, será concedido valor equivalente a 25% (vinte e cinco por cento)


da diária integral.


§ 2º Nos casos em que o afastamento estender-se por tempo superior ao


previsto, desde que autorizada a prorrogação, o magistrado ou servidor poderá solicitar o


pagamento de diária complementar correspondente ao período prorrogado, observado o


prazo máximo de 10 (dez) dias úteis para o requerimento, contados da data prevista para


o fim do afastamento. (nova redação)


§ 3º Serão de inteira responsabilidade do magistrado ou servidor eventuais


alterações de percurso, de data e de horário de deslocamento, quando não autorizadas


ou determinadas pela Administração.


Art.  3º  Quando  o  afastamento  incluir  sábados,  domingos  e  feriados,  as


diárias  serão  expressamente  justificadas,  reputando-se  aceitas  quando  autorizado  o


pagamento pelo Ordenador de Despesas.


Parágrafo único. Os dias referidos no caput não serão computados para fins


de compensação de jornada ou pagamento de horas extraordinárias.


Art. 4º O magistrado ou servidor, no interesse pessoal, poderá se deslocar


em dias anteriores ao início ou posteriores ao término dos eventos programados, limitado


ao  final  de  semana  antecedente  ou  posterior,  não  havendo  em  nenhuma  hipótese


concessão de diárias relativas a esses dias.


Parágrafo  único.  A autorização  para  deslocamento  na  forma  prevista  no


caput fica condicionada à comprovação de que o valor da passagem do dia escolhido pelo


magistrado ou servidor seja igual ou menor que o custo da passagem do dia em que


efetivamente deveria se deslocar ou ao pagamento, pelo interessado, da diferença de


tarifas eventualmente verificada.


Art. 5º Será concedido, nas viagens realizadas por meio de transporte aéreo


no território nacional, um adicional de deslocamento correspondente a 80% (oitenta por
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cento)  do  valor  básico  da  diária  do  cargo  de  Analista  Judiciário,  destinado  a  cobrir


despesas  de  deslocamento  até  o  local  do  embarque  e  do  desembarque  ao  local  de


trabalho ou hospedagem e vice-versa. 


§ 1º Quando o deslocamento compreender mais de uma cidade de destino,


o adicional de que trata este artigo poderá ser concedido mais de uma vez, a critério da


Administração.


§ 2º O adicional previsto no caput deste artigo possui caráter indenizatório e


não será devido quando fornecido veículo oficial para os deslocamentos a que se destina.


Art. 6º O magistrado ou servidor não fará jus a diárias quando:


I – não havendo pernoite fora da localidade de exercício:


a) o deslocamento ocorrer entre municípios limítrofes ou na mesma região


metropolitana;


b)  o  deslocamento  ocorrer  dentro  dos  limites  da  jurisdição  da  Vara  do


Trabalho; 


c)  o  deslocamento  da  localidade  de  exercício  constituir  exigência


permanente do cargo ou função.


II  –  o  retardamento  da viagem for  motivado pela  empresa de transporte


aéreo responsável, segundo a legislação pertinente, pelo fornecimento de hospedagem,


alimentação e transporte.


Parágrafo único. Nos deslocamentos previstos nas alíneas “a” e “b” do inciso


I,  somente  será  autorizado o pernoite  se a distância entre  o município  de  origem do


magistrado ou servidor e aquele para o qual estiver se deslocando for superior a sessenta


quilômetros, ou nos casos em que se justifique a permanência no local.


Art.  7º  O magistrado ou servidor que se deslocar em equipe de trabalho


receberá  diária  equivalente  ao  maior  valor  pago  entre  os  demais  magistrados  ou


servidores membros da equipe, respectivamente.


§ 1º Considera-se equipe de trabalho a instituída por ato do Presidente do


Tribunal, para a realização de missões institucionais específicas.


§ 2º O servidor que se afastar da localidade de exercício acompanhando


magistrado,  para  prestar-lhe  assistência  direta  que  exija  acompanhamento  integral  e


hospedagem no mesmo local, fará jus a diária correspondente a 80% (oitenta por cento)


do valor da diária percebida pelo magistrado.


§ 3º A assistência de que trata o § 2º, a ser prestada à autoridade assistida,


deverá ser expressamente informada no formulário de Requisição de Diárias.


§  4º  Considera-se,  ainda,  assistência  direta,  para  os  fins  deste  artigo,  a
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atividade de segurança pessoal de magistrado efetivada por servidor ocupante de cargo


com essa atribuição.


§ 5º O magistrado deverá estar presente no local do destino para assistência


direta,  excluindo-se  dessas  atividades  qualquer  outra  relacionada  à  preparação,


montagem ou apoio na realização de eventos de qualquer natureza.


Art.  8º As diárias concedidas a magistrados e servidores obedecerão aos


valores fixados na tabela constante do Anexo I desta Portaria.


§ 1º O magistrado, regularmente designado para substituir Desembargador


do Tribunal, que se deslocar da sede em caráter eventual ou transitório, perceberá as


diárias correspondentes às que teria direito o Desembargador.


§ 2º Aplica-se o disposto no § 1º ao servidor designado interinamente ou


como substituto de titular de cargo em comissão.


§ 3º As diárias concedidas em dias úteis serão calculadas com a dedução


das parcelas correspondentes aos valores percebidos a título de auxílio-alimentação e


auxílio-transporte.


§ 4º O servidor que se deslocar de sua sede em período superior a 7 (sete)


dias perceberá diária correspondente a 60% (sessenta por cento) do valor fixado.


§ 5º O disposto no parágrafo anterior aplica-se aos deslocamentos para o


desempenho de atividades de mesma finalidade e na mesma localidade, bem como as


instituídas por ato administrativo. 


§ 6º Considera-se prorrogação, para os efeitos da contagem de 7 (sete) dias


prevista no § 4º, a interrupção da percepção por período inferior a 4 (quatro) dias.


§ 7º Em decorrência do disposto na Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO,


o valor a ser pago relativamente à soma de diária e adicional de deslocamento, por dia de


afastamento em viagens nacionais, não poderá ser superior a:


I – R$ 700,00 (setecentos reais), quando devida a diária integral (artigo 2º


inciso I desta Portaria);


II  –  R$  350,00 (trezentos  e  cinquenta  reais),  quando  devida  meia  diária


(artigo 2º inciso II desta Portaria); ou


III – R$ 175,00 (cento e setenta e cinco reais), quando devidos 25% da diária


integral (§ 1º do artigo 2º desta Portaria). 


§ 8º Para o cumprimento do limite previsto no parágrafo anterior, metade do


valor do adicional de deslocamento será agregada à diária do dia da chegada na cidade


de destino e a outra metade à diária do dia da saída da cidade de destino.


§ 9º As diárias concedidas para deslocamento de magistrados e servidores
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em razão de serviço, realizado no âmbito da jurisdição deste Tribunal, serão calculadas


na  proporção  de  70%  (setenta  por  cento)  dos  valores  constantes  do  Anexo  I  desta


Portaria. (incluído)


Art. 9º Aplica-se o disposto nesta Portaria ao magistrado ou servidor com


deficiência ou com mobilidade reduzida em viagem a serviço ou quando convocado para


perícia médica oficial, bem como ao seu acompanhante. 


§ 1º A concessão de diárias para o acompanhante será autorizada a partir do


resultado de perícia médica oficial, que ateste a necessidade de o magistrado ou servidor


ser acompanhado no seu deslocamento. 


§ 2º A perícia de que trata o § 1º deste artigo terá validade máxima de cinco


anos, podendo ser revista a qualquer tempo, de ofício ou mediante requerimento. 


§ 3º O valor da diária do acompanhante será idêntico ao da diária estipulada


para o respectivo magistrado ou servidor. 


§ 4º O magistrado ou servidor com deficiência ou com mobilidade reduzida,


bem  como  os  convocados  para  perícia  médica  oficial,  poderão  indicar  o  seu


acompanhante, fornecendo as informações necessárias para os trâmites administrativos


pertinentes à concessão de diárias. 


Art. 10. Aplica-se o disposto nesta Portaria aos magistrados ou servidores


que tenham que se deslocar em decorrência de exames médicos periódicos solicitados


pelo Tribunal. 


Art. 11. Em decorrência do disposto na Lei de Diretrizes Orçamentárias –


LDO, fica vedado o pagamento de diárias e passagens a agente público da ativa por


intermédio de convênios ou instrumentos congêneres firmados com entidades de direito


privado ou com órgãos ou entidades de direito público. 


Art.  12. Ao Juiz do Trabalho Substituto,  designado para exercício fora da


sede,  como  auxiliar  ou  para  responder  pela  titularidade  de  Vara  do  Trabalho,  serão


concedidas diárias relativas aos dias úteis, de acordo com os quantitativos constantes do


Anexo II desta Portaria.


Parágrafo único. Em caso de concentração de audiências de mais de uma


semana, poderá o magistrado receber as diárias equivalentes ao número de semanas que


foram reunidas, observada a quantidade de dias efetivamente trabalhados.


Art.  13.  O ato  concessivo  de diárias  será  autorizado pelo  Presidente  do


Tribunal,  ou  a  quem  este  delegar  competência,  devendo  a  respectiva  proposta  de


concessão  ser  requerida  por  meio  de  formulário  eletrônico  próprio  no  Sistema  de


Processos Administrativos – SisDoc.


Art.  14.  A solicitação de diárias deverá ser  realizada no sistema SisDoc,
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disponível  na  intranet,  mediante  acesso  à  aba  “Diárias  de  Viagem”,  opção  “Nova


Proposta”, com antecedência mínima de cinco dias do início do deslocamento.


§  1º  As  unidades  demandantes  somente  poderão  abrir  a  Proposta  de


Concessão de Diárias após a devida autorização da viagem nos autos principais.


§  2º  A  Proposta  de  Concessão  de  Diárias  é  de  responsabilidade  da


Secretaria-Geral  da  Presidência,  Gabinete  da  Vice-Presidência,  Secretaria  da


Corregedoria Regional, Secretaria-Geral Judiciária ou Escola Judicial, nos deslocamentos


de  magistrados,  conforme  a  finalidade  da  viagem,  e  do  gestor  da  unidade,  nos


deslocamentos de servidor, devendo, em qualquer caso, conter os seguintes dados:


I – nome, CPF, cargo ou função do proponente;


II – nome, CPF, código do servidor, cargo ou função do proposto;


III – informação de que o servidor está exercendo suas atividades em regime


de teletrabalho, se for o caso, para os fins previstos no § 3º do artigo 1º;


IV – período do afastamento;


V – indicação do local de origem e local em que o serviço ou atividade será


realizada;


VI – meio de transporte a ser utilizado;


VII – motivo da viagem e descrição objetiva do serviço ou atividade a ser


desenvolvida;


VIII – justificativa para diárias que incluam sábados, domingos e feriados;


IX  –  informação  de  que  o  trabalho  será  realizado  em  equipe,  no  caso


previsto no artigo 7º;


X – informação de que o magistrado está substituindo Desembargador do


Tribunal ou de que o servidor está substituindo titular de cargo em comissão, para os fins


previstos nos §§ 1º e 2º do artigo 8º;


XI – nível de equivalência entre a atividade a ser executada e os cargos


elencados na tabela  constante  do Anexo I  desta  Portaria,  no caso de integrantes  de


outros órgãos ou entidades da Administração pública, ou colaboradores eventuais;


XII – informação acerca da origem dos recursos orçamentários, observando


a seguinte classificação:


a) Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados: eventos da Escola Judicial;


b)  Capacitação  de  Servidores:  cursos,  treinamentos,  congressos,


seminários, oficinas e demais eventos de capacitação de servidores;


c) Justiça Itinerante: deslocamentos da Justiça Itinerante;
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d) Trabalho Seguro e Combate ao Trabalho Infantil: palestras, seminários e


outros eventos relacionados ao trabalho seguro ou ao combate ao trabalho infantil;


e) ENAMAT: recursos descentralizados da ENAMAT;


f) Apreciação de Causas: outros deslocamentos.


Art. 15. Após preenchida, a Proposta de Concessão de Diárias deverá ser


encaminhada à Seção de Pagamento de Diárias da Secretaria de Orçamento e Finanças


e, posteriormente, ao Ordenador de Despesas para autorização.


Parágrafo  único.  Autorizado  o  pagamento,  a  Proposta  de  Concessão  de


Diárias retornará à Seção de Pagamento de Diárias. 


Art.  16.  Nos  deslocamentos  realizados  por  meio  de  transporte  aéreo,  a


Proposta de Concessão de Diárias será encaminhada ao Núcleo de Material e Logística


para aquisição das passagens aéreas, observado o disposto nos artigos 28 a 37 desta


Portaria.


§ 1º Nos deslocamentos à cidade de Brasília, deverá ser escolhido o meio


de transporte mais econômico para o Tribunal, levando-se em conta o preço da passagem


aérea na data da viagem e o valor que seria despendido com o transporte em veículo


oficial.


§ 2º O meio de transporte indicado na Proposta de Concessão de Diárias


poderá ser modificado, a critério da Administração, para observância da regra contida no


§ 1º.


Art. 17. As diárias serão pagas antecipadamente, de uma só vez, mediante


crédito  em  conta  bancária,  exceto  nas  seguintes  situações,  a  critério  da  autoridade


concedente:


I – em casos de emergência, devidamente caracterizados, quando poderão


ser processadas no decorrer do afastamento; 


II  –  quando  o  afastamento  compreender  período  igual  ou  superior  a  15


(quinze) dias, caso em que poderão ser pagas parceladamente; 


III – quando a proposta de concessão de diárias for autorizada com menos


de três dias de antecedência,  caso em que poderão ser processadas no decorrer  do


afastamento. 


Parágrafo  único.  O  pagamento  das  diárias  será  feito  com  antecedência


máxima de cinco dias da data prevista para o início da viagem, antecipando-se para o


primeiro dia útil anterior quando o prazo vencer aos sábados, domingos ou feriados.


Art.  18.  Somente  será  permitida  a  concessão de diárias  nos  limites  dos


recursos orçamentários do exercício em que se der o deslocamento.
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Parágrafo  único.  Quando  o  período  de  afastamento  se  estender  até  o


exercício  seguinte,  a  despesa  recairá  no  exercício  em  que  se  iniciou,  limitadas  as


concessões de diárias à disponibilidade orçamentária.


Art.  19. As diárias recebidas e não utilizadas, por qualquer motivo, serão


restituídas integralmente pelo magistrado ou servidor, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,


contados da data prevista para o início do afastamento. 


§ 1º Quando a viagem for cancelada ou ocorrer adiamento superior a 15


(quinze)  dias,  ou  sem previsão de nova data,  o  magistrado ou servidor  devolverá as


diárias em sua totalidade, bem como os bilhetes de passagem, se for o caso, no mesmo


prazo estabelecido no caput, a contar da data prevista para o início do afastamento. 


§ 2º Quando o período de afastamento for inferior ao previsto, o magistrado


ou servidor restituirá as diárias recebidas em excesso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,


contados da data do retorno à sede. 


§ 3º  Tratando-se de evento de capacitação, se o magistrado ou servidor


desistir da atividade acadêmica ou for reprovado por motivo de frequência, fica obrigado a


restituir  as diárias em sua totalidade,  bem como as despesas relativas às passagens


aéreas fornecidas, se for o caso, no mesmo prazo estabelecido no caput, a contar da data


da desistência ou do término do evento.


§ 4º A restituição prevista neste artigo deverá ser realizada por meio de Guia


de Recolhimento da União – GRU, que será encaminhada ao magistrado ou servidor pela


Seção de Pagamento de Diárias da Secretaria de Orçamento e Finanças, nos prazos


estabelecidos nesta Portaria. 


Art. 20. Não havendo restituição dos valores recebidos indevidamente, no


prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis,  a  Presidência  ou  a  Diretoria-Geral,  conforme  o  caso,


determinará o desconto do valor correspondente na folha de pagamento do respectivo


mês ou, não sendo possível, do mês subsequente, ficando o favorecido impossibilitado de


receber novas diárias até o integral ressarcimento.


Art. 21. A pessoa física que se deslocar de seu domicílio para outra cidade, a


fim de prestar serviços não remunerados a este Tribunal, fará jus a diárias e passagens,


na qualidade de colaborador ou colaborador eventual. 


§ 1º Para os efeitos deste artigo, considera-se: 


I – colaborador: a pessoa física vinculada à Administração pública, mas que


não faça parte do quadro de pessoal deste Tribunal;


II  –  colaborador  eventual:  a  pessoa  física  sem  vínculo  funcional  com  a


Administração pública, em qualquer de suas esferas, inclusive os aposentados.


§ 2º O magistrado ou servidor da Administração pública, na qualidade de
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colaborador,  fará jus a diárias nos valores constantes da tabela do Anexo I,  mediante


correlação entre o cargo ou a função exercida no órgão de origem e os que compõem o


quadro deste Tribunal, bem como a passagens ou indenização de transporte, conforme


regras estabelecidas nesta Portaria.


§  3º  O  valor  da  diária  do  colaborador  eventual  será  estabelecido  pelo


Presidente  do  Tribunal  ou  a  quem  este  delegar  competência,  segundo  o  nível  de


equivalência entre o serviço ou a atividade desenvolvida e as competências dos cargos


ou funções constantes do Anexo I desta Portaria.


§ 4º Aplica-se ao colaborador e ao colaborador eventual, no que couber, o


disposto no artigo 6º desta Portaria.


Art. 22. O magistrado que vier a receber diárias, nos termos desta Portaria,


deverá apresentar à unidade competente, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do


seu  retorno  à  sede,  o  comprovante  da  atividade  desempenhada  e  da  forma  de


deslocamento, os quais serão juntados à Proposta de Concessão de Diárias no SisDoc


pela  Secretaria-Geral  da  Presidência,  Gabinete  da  Vice-Presidência,  Secretaria  da


Corregedoria  Regional,  Secretaria-Geral  Judiciária  ou  Escola  Judicial,  conforme  a


finalidade  da  viagem,  nos  deslocamentos  realizados  por  magistrados,  e  pelo  próprio


favorecido, nos deslocamentos realizados por servidor.


§ 1º A comprovação da atividade desempenhada far-se-á por meio de um


dos seguintes documentos:


I – ata de reunião ou declaração emitida por unidade administrativa, no caso


de  reuniões  de  conselhos,  grupos  de  trabalho  ou  de  estudos,  comissões  ou


assemelhados, em que conste o nome do favorecido;


II – declaração emitida por unidade administrativa ou lista de presença em


eventos,  seminários,  treinamentos  ou  assemelhados,  em  que  conste  o  nome  do


favorecido e a informação sobre o seu comparecimento ao evento,  de acordo com a


frequência mínima exigida pela entidade organizadora, se houver; 


III – declaração emitida pela chefia imediata, no caso de servidor designado


para a condução de veículo oficial.


§  2º  Na  impossibilidade  de  apresentação  de  qualquer  dos  documentos


mencionados nos incisos I e II do § 1º, o magistrado ou servidor deverá firmar declaração


de que efetivamente desempenhou a atividade que justificou o pagamento das diárias,


providenciando a sua juntada à respectiva Proposta de Concessão de Diárias, no prazo


de 5 (cinco) dias úteis.


§ 3º A comprovação da forma de deslocamento far-se-á: 


I  –  quando  utilizado  veículo  oficial  ou  próprio,  por  meio  de  declaração,
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firmada pelo magistrado ou servidor, conforme modelo previsto no Anexo III;


II – quando utilizado meio de transporte aéreo, por meio da cópia do canhoto


do cartão de embarque, que deverá ser juntado à Proposta de Concessão de Diárias;


III – no caso de pagamento de diárias aos Juízes do Trabalho Substitutos


nos termos do artigo 12 desta Portaria, por meio de uma declaração anual, a ser firmada


após  o  primeiro  pagamento  realizado,  na  forma  do  Anexo  IV,  atestando  o  meio  de


transporte utilizado pelo magistrado nesse deslocamento, bem como aqueles que serão


utilizados nas viagens futuras de mesma natureza, a qual deverá ser juntada em cada


Proposta de Concessão de Diárias.


§ 4º Caso os documentos previstos nos §§ 1º, 2º e 3° não sejam juntados à


Proposta  de  Concessão  de  Diárias  no  prazo  estipulado,  a  Seção  de  Pagamento  de


Diárias notificará o magistrado ou servidor para a devida regularização. 


§  5º  Na  hipótese  de  o  magistrado  ou  o  servidor,  embora  devidamente


notificado, não apresentar os documentos previstos nos §§ 1°, 2º e 3° no prazo de cinco


dias  úteis,  a  Presidência  ou  a  Diretoria-Geral,  conforme  o  caso,  determinará  o


recolhimento da importância recebida, que deverá ser realizado por meio de GRU, a qual


será encaminhada ao magistrado ou servidor pela Seção de Pagamento de Diárias da


Secretaria de Orçamento e Finanças.


§ 6º Caso o recolhimento não seja efetivado por meio de GRU, a Seção de


Pagamento  de  Diárias  deverá  adotar  providências  para  o  recolhimento  dos  valores


devidos por meio de desconto na folha de pagamento do respectivo mês ou, não sendo


possível, do mês subsequente, ficando o interessado impossibilitado de receber novas


diárias até o integral ressarcimento.


Art.  23.  Comprovadas  a  atividade  desempenhada  e  a  forma  de


deslocamento,  e  não  havendo  outras  providências  a  serem  adotadas,  a  Seção  de


Pagamento de Diárias abrirá solicitação à Secretaria de Gestão de Pessoas, no caso de


viagem de servidor, a fim de que cadastre o afastamento no Sistema Integrado de Gestão


de Pessoas – SIGEP e, após, procederá ao encerramento da Proposta de Concessão de


Diárias.


Parágrafo  único.  No  caso  de  viagem  de  magistrado,  o  cadastro  do


afastamento no SIGEP será efetuado pela Gerência de Magistrados, após a publicação


da portaria que autorizar o deslocamento.


Art.  24.  As  diárias  internacionais  serão  concedidas  a  partir  da  data  do


afastamento do território nacional e contadas integralmente do dia da partida até o dia do


retorno, inclusive.


§ 1º A diária internacional corresponderá ao valor estabelecido no Anexo I,


não se aplicando o redutor previsto no § 7º do artigo 6º desta Portaria. 
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§  2º  Caso  o  afastamento  exija  pernoite  em  território  nacional,  fora  da


localidade  de  exercício,  será  devida  diária  integral,  nos  valores  fixados  na  tabela


constante do Anexo I, observado o redutor do § 7º do artigo 8º desta Portaria.


§  3º  Conceder-se-á  diária  nacional  integral  quando  o  retorno  à  sede


acontecer no dia seguinte ao da chegada ao território nacional, observado o redutor do


§ 7º do artigo 8º desta Portaria.


§ 4º O valor da diária será reduzido à metade, nas hipóteses dos §§ 2º e 3º,


desde que fornecido ao favorecido alojamento ou outra forma de hospedagem por órgão


ou entidade da Administração pública.


Art. 25. Quando se tratar de viagem internacional, o favorecido poderá optar


pelo recebimento das diárias em moeda brasileira, sendo o valor convertido pela taxa de


câmbio do dia da emissão da ordem bancária, ou, no caso de opção pelo recebimento


das diárias  em moeda estrangeira,  caberá  ao Tribunal  proceder  à  aquisição junto  ao


estabelecimento  credenciado  e  autorizado  a  vender  moeda  estrangeira  a  órgãos  da


Administração pública.


Art. 26. Não ensejam o pagamento de diárias as viagens ao exterior com


ônus limitado, que impliquem direito apenas ao vencimento e demais vantagens do cargo,


função ou emprego, assim como aquelas sem ônus, que não acarretem qualquer despesa


para a Administração.


Art. 27. Aplicam-se à diária internacional os mesmos critérios fixados para a


concessão, pagamento e restituição das diárias relativas a deslocamentos no território


nacional.


Seção II


Das Passagens Aéreas


Art.  28.  Na  aquisição  de  passagens  aéreas  deverão  ser  observadas  as


normas  gerais  de  despesa,  inclusive  o  processo  licitatório,  quando  necessário,


objetivando especificamente:


I – acesso às mesmas vantagens oferecidas ao setor privado; 


II  –  menor  preço  entre  os  oferecidos  para  horários  compatíveis  com  a


programação da viagem;


III  – adoção das providências necessárias ao atendimento das condições


preestabelecidas para aplicação das tarifas promocionais ou reduzidas.


Art.  29.  A escolha  da  melhor  tarifa  deverá  ser  realizada  considerando  o


horário e o período da participação do magistrado ou servidor no evento, o tempo de


traslado  e  a  otimização  do  trabalho,  visando  garantir  condição  laborativa  produtiva,


preferencialmente utilizando os seguintes parâmetros:
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I  -  a escolha do voo deve recair prioritariamente em percursos de menor


duração, evitando-se, sempre que possível, trechos com escalas e conexões;


II - os horários de partida e de chegada do voo devem estar compreendidos


no período entre 7 e 21 horas, salvo a inexistência de voos que atendam a estes horários;


III - em viagens nacionais, deve-se priorizar o horário de chegada do voo


que anteceda em no mínimo 3 horas o início previsto dos trabalhos, evento ou missão; e


IV - em viagens internacionais, em que a soma dos trechos da origem até o


destino  ultrapasse 8  horas,  e  que sejam realizadas no período noturno,  o  embarque,


prioritariamente, deverá ocorrer com um dia de antecedência. 


Art. 30. É vedada a aquisição de passagens mediante a utilização de cartão


de crédito corporativo, até a regulamentação dessa forma de pagamento. 


Art. 31. As viagens a serviço de magistrados e servidores no País, custeadas


com recursos do orçamento do Tribunal,  serão realizadas utilizando-se a categoria de


transporte aéreo da classe econômica.


Parágrafo  único.  Excepcionalmente,  no  caso  de  viagem de  magistrados,


poderá  ser  emitida  passagem com tarifa  não  promocional,  ou  com assento  especial,


desde que verificada a efetiva necessidade. 


Art.  32.  Nas  viagens  ao  exterior,  a  categoria  de  transporte  aéreo  a  ser


utilizada, desde que não haja vedação na Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO, será a


seguinte: 


I – classe executiva, para os magistrados de primeiro e segundo graus e


servidor ocupante de cargo em comissão, nível CJ-4;


II – classe econômica ou turística, para os demais servidores.


Parágrafo  único.  Excepcionalmente,  poderá  ser  concedida  passagem  de


classe executiva ao servidor, nos trechos em que o tempo de voo entre o último embarque


no território nacional e o destino for superior a oito horas.


Art. 33. Emitidas as passagens, a solicitação para alterar data ou horário da


viagem será processada sem ônus para o beneficiário nos casos em que a programação


do serviço for alterada por motivo de força maior ou caso fortuito ou por interesse da


Administração, justificados no pedido de alteração. 


§  1º  Caso  a  solicitação  para  alterar  data  ou  horário  da  viagem não  se


enquadre  nas  hipóteses  mencionadas  no  caput,  o  pedido  de  alteração  poderá  ser


processado e as despesas adicionais decorrentes da remarcação da passagem deverão


ser ressarcidas ao Tribunal pelo beneficiário. 


§ 2º O beneficiário deverá ressarcir ao Tribunal os valores decorrentes do
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cancelamento da viagem ou não comparecimento ao embarque (no show), se o bilhete


não  for  reembolsado  pela  companhia  aérea,  parcial  ou  integralmente,  salvo  se


comprovada a ocorrência de caso fortuito, força maior ou interesse da Administração.


Art. 34. No caso de viagem de magistrados, será permitida, eventualmente,


a remarcação do voo, na mesma classe do bilhete adquirido (executiva ou econômica),


com  tarifa  superior  àquela  emitida  originariamente,  desde  que  comprovada  a  efetiva


necessidade. 


Parágrafo único.  No caso tipificado no parágrafo anterior,  os magistrados


deverão complementar  o  pagamento  do preço do bilhete e demais  valores  adicionais


decorrentes da remarcação, que lhes serão ressarcidos posteriormente pelo Tribunal. 


Art.  35.  O  magistrado  ou  servidor  fará  jus,  nas  viagens  a  serviço,  ao


transporte de bagagens, limitado à franquia e às dimensões fixadas pela empresa aérea


até o limite de 10 (dez) quilos, sem ônus.


§ 1º Se houver necessidade de transporte de bagagens com peso superior


ao estabelecido na franquia e até o limite de 23 (vinte e três) quilos, o magistrado ou


servidor  deverá  informar,  na  Proposta  de  Concessão  de  Diárias,  para  aquisição


antecipada pelo Tribunal.


§  2º  Na  ausência  de  manifestação  nos  termos  do  §  1º  deste  artigo,  o


beneficiário  das passagens deverá  arcar  com os custos  decorrentes  do despacho de


bagagem cobrados pela empresa aérea, sem direito a reembolso.


§ 3º Na hipótese de o limite de 23 (vinte e três) quilos com bagagens ser


excedido, o magistrado ou servidor arcará com os custos extras, salvo se comprovar sua


utilização por necessidade do serviço. 


Art. 36. As solicitações para a emissão de passagens aéreas serão enviadas


ao  Núcleo  de  Material  e  Logística,  por  meio  da  Proposta  de  Concessão  de  Diárias


cadastrada no SisDoc, assim que autorizadas pelo Ordenador de Despesas. 


§ 1º O Núcleo de Material e Logística emitirá as passagens, encaminhando o


respectivo  bilhete  ao  magistrado  ou  servidor,  acompanhado  da  relação  dos  voos  e


respectivos valores para eventual necessidade de remarcação, informando sobre a regra


prevista no § 2º.


§ 2º Na hipótese de optar por viajar em voo diferente daquele constante do


bilhete emitido, seja por preferência de data, horário ou companhia aérea, o interessado


deverá solicitar  ao Núcleo de Material  e  Logística a sua remarcação,  arcando com o


pagamento da diferença de preço, salvo motivo expressamente justificado e acatado pela


Administração.


§ 3º A remarcação do voo poderá ser solicitada pelo magistrado ou servidor,
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sem pagamento de taxas, no prazo de 24 horas da emissão do bilhete, desde que a


compra tenha sido feita com sete dias ou mais de antecedência da data do voo, caso em


que arcará somente com eventuais diferenças tarifárias entre o bilhete emitido e o voo


escolhido.


§  4º  Tratando-se  de  integrante  de  outros  órgãos  ou  entidades  da


Administração pública ou de colaborador eventual, a opção por voo diferente daquele com


tarifa de menor valor deverá ser expressamente justificada pela unidade proponente.


§ 5º Para análise das justificativas de que tratam os §§ 2° e 4° deste artigo,


serão observados os critérios estabelecidos no artigo 29 desta Portaria.


§ 6° Caso exercida a opção de que trata o § 3° ou não sendo acatada a


justificativa  apresentada,  a  Secretaria  de  Orçamento  e  Finanças  emitirá  a  Guia  de


Recolhimento  da  União  (GRU)  em  valor  equivalente  à  diferença  de  tarifa  apurada,


encaminhando-a ao magistrado ou servidor para recolhimento.


 § 7º O Núcleo de Material e Logística adotará as providências necessárias à


remarcação do voo ou ao pedido de reembolso da despesa junto à empresa contratada,


juntando a documentação pertinente ao respectivo processo de diárias. 


§ 8º  Os créditos resultantes de alterações realizadas pelo magistrado ou


servidor diretamente com a companhia aérea deverão ser comunicados ao Núcleo de


Material e Logística.


§ 9º  O Núcleo de Material  e  Logística preencherá,  no SisDoc,  os dados


correspondentes às passagens emitidas e encaminhará a Proposta de Concessão de


Diárias à Seção de Pagamento de Diárias. 


 Art. 37. A Administração procederá à análise, previamente ao deslocamento,


do  preenchimento  dos  pressupostos  autorizadores  da  concessão  de  diárias  e  da


aquisição de passagens aéreas. 


Seção III 


Da Indenização de Transporte


Art. 38. Será concedida indenização de transporte ao magistrado ou servidor


que,  por  opção,  observado  o  interesse  da  Administração,  realizar  despesas  com  a


utilização de meio próprio de locomoção para execução de serviços externos inerentes às


atribuições do cargo ou função.


§ 1º Somente fará jus à indenização de transporte o magistrado ou servidor


que  estiver  no  efetivo  desempenho  das  atribuições  do  cargo  ou  função,  vedado  o


cômputo das ausências e afastamentos, ainda que considerados em lei como de efetivo


exercício.


§ 2º A indenização de que trata este artigo contempla, também, o magistrado
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ou servidor que, no interesse da Administração, deslocar-se com o objetivo de participar


de  congresso,  seminário,  curso  ou  reunião,  ou,  ainda,  para  desempenhar  missão  de


natureza transitória.


§ 3º Nos deslocamentos de dois ou mais magistrados ou servidores,  em


idêntico  período  e  para  a  mesma  localidade,  a  indenização  de  transporte  será  paga


somente  para  aqueles que declararem que utilizaram meio próprio  de locomoção,  na


forma do Anexo III desta Portaria.


§ 4º Para a concessão da indenização de transporte, considerar-se-á meio


próprio  de  locomoção  o  veículo  automotor  particular,  utilizado  à  conta  e  risco  do


magistrado ou servidor. 


§ 5º É vedada a incorporação da indenização a que se refere este artigo aos


vencimentos, remuneração, provento ou pensão e a caracterização como salário utilidade


ou prestação salarial in natura.


Art.  39. Considerar-se-á, para fins de fixação do valor da indenização de


transporte, a distância percorrida em quilômetros entre a cidade de origem do magistrado


ou servidor e a localidade para a qual se deslocar, incluindo o trecho de volta, de acordo


com os parâmetros estabelecidos no Anexo V desta Portaria, multiplicada pelo preço do


combustível e dividida pelo consumo de dez quilômetros rodados por litro.


§ 1º O preço do litro do combustível será o preço médio da gasolina comum


em Goiás, com base nos valores informados pela Agência Nacional do Petróleo – ANP.


§ 2º Para atuação dos Juízes Substitutos nas Varas do Trabalho do interior


do Estado deverá ser considerado apenas um deslocamento por semana, exceto para a


cidade de Anápolis e Inhumas, onde deverá ser considerado um deslocamento por dia útil


de afastamento.


§ 3º Não será concedida a indenização de transporte para magistrados que,


no seu interesse, obtiverem autorização do Tribunal para residir em localidade diversa


daquela em que estiver sediada a Vara do Trabalho da qual é titular.


§ 4º Na existência de pedágios e outras tarifas no trajeto interurbano, esses


também  serão  passíveis  de  ressarcimento,  mediante  requerimento  ao  Presidente  do


Tribunal  ou  a  quem este  delegar  competência,  nos  autos  da  respectiva  Proposta  de


Concessão de Diárias, juntando-se os comprovantes de pagamento.


Art. 40. O pagamento da indenização de transporte será efetuado mediante


pedido formulado pelo magistrado ou servidor  na Proposta de Concessão de Diárias,


após autorização do ordenador de despesas.


Art. 41. A indenização de transporte não será devida cumulativamente com


passagens, auxílio-transporte ou qualquer vantagem paga sob o mesmo título ou idêntico
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fundamento.


Art. 42. Quando não ocorrer o deslocamento, a indenização de transporte


será restituída no prazo de cinco dias úteis, a contar da data prevista para o início do


afastamento, nos termos do § 4º do artigo 19 desta Portaria.


Art. 43. A indenização de transporte disciplinada nesta Seção não é devida


aos servidores que exercem a atividade de execução de mandados, nem aos removidos


no interesse da Administração que utilizarem condução própria no deslocamento para a


nova unidade, tratados em legislação específica.


Art. 44. No interesse da Administração, poderão ser ressarcidas as despesas


com outro meio de transporte utilizado pelo magistrado ou servidor,  inclusive aquelas


decorrentes de aquisição de passagens rodoviárias, desde que apresentados os devidos


comprovantes.


Seção IV 


Disposições Finais


Art. 45. A autoridade proponente, o ordenador de despesas e o magistrado


ou  servidor  favorecido  responderão  solidariamente  pela  devolução  imediata  da


importância paga a título de diárias e indenização de transporte, bem como pelo custo das


passagens, na hipótese de deslocamento em desacordo com as normas estabelecidas


nesta Portaria.


Art. 46. Os casos omissos serão dirimidos pela Presidência do Tribunal.


Art. 47. Revogam-se as Portarias GP/DG/SOF nº 02/2013 e GP/DG/SOF nº


01/2015.


Art. 48. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.


Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho.


PLATON TEIXEIRA DE AZEVEDO FILHO


Desembargador-Presidente


Goiânia, 29 de maio de 2018.
[assinado eletronicamente]


PLATON TEIXEIRA DE AZEVEDO FILHO
DESEMB.  PRES. DE TRIBUNAL D
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO


NÚCLEO DE DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS
COMISSÃO DE SELEÇÃO DE ESTAGIÁRIOS


EDITAL Nº 08/2018


O  Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  18ª  Região  torna  público  o 
processo seletivo para realização de estágio remunerado de estudantes de nível superior 
do curso de Direito, para vagas em Mineiros e Rio Verde, nos termos da Lei nº 11.788, de 
25 de setembro de 2008, da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 63/2014 e das instruções 
contidas neste Edital.


I - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES


1. O processo seletivo será realizado sob a responsabilidade da Comissão de Seleção de 
Estagiários, composta por servidores do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região.


2. A seleção compreenderá a verificação de conhecimentos do candidato por meio de 
provas objetivas, na forma do presente Edital.


3. O processo seletivo de que trata este Edital destina-se ao preenchimento de vagas 
especificadas no capítulo III e formação de cadastro de reserva. 


II - DAS INSCRIÇÕES 


1. Poderão inscrever-se estudantes do curso superior de Direito, para vagas em Mineiros 
e Rio Verde. Na data da convocação os estudantes não poderão estar cursando o último 
ano ou o penúltimo e último semestre do respectivo curso.


2.  Somente  poderão  concorrer  às  vagas  oferecidas  neste  Edital  os  estudantes 
regularmente  matriculados e com frequência  efetiva  em estabelecimentos  públicos  ou 
particulares do curso superior de Direito, oficialmente autorizados ou reconhecidos pelo 
Ministério da Educação.


3. As inscrições serão gratuitas e deverão ser feitas no período de 4 a 17 de junho de 
2018, exclusivamente pela internet,  no sítio eletrônico do Tribunal Regional do Trabalho 
da 18ª Região, “www.trt18.jus.br”.


4.  Para  a  realização  da  prova  é  imprescindível  a  apresentação  do  comprovante  de 
inscrição e do documento de identidade original com fotografia.


5. O pedido de inscrição implicará o conhecimento e aceitação das normas e condições 
estabelecidas  neste  Edital,  em  relação  às  quais  não  será  admitida  alegação  de 
desconhecimento.
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO


NÚCLEO DE DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS
COMISSÃO DE SELEÇÃO DE ESTAGIÁRIOS


III - DAS VAGAS
1. O processo seletivo de que trata este Edital  destina-se à formação de cadastro de 
reserva do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, para o suprimento das vagas 
que surgirem ou que venham a ser criadas durante a validade do certame, conforme 
especificado no quadro abaixo.


CIDADE CURSO VAGAS
Mineiros Direito cadastro de reserva
Rio Verde Direito cadastro de reserva


2.  Se  houver  incompatibilidade  entre  o  horário  escolar  e  o  de  estágio,  o  candidato 
convocado terá sua classificação preservada até o surgimento de vaga com horário de 
estágio compatível, observado o período de validade do processo seletivo.


3. O Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região poderá convocar candidatos aprovados 
no Processo Seletivo de que trata o presente Edital para lotação em outra cidade, para 
fins de contratação, mediante a observância dos seguintes requisitos:
a) para cursos idênticos àqueles para os quais foi realizada a Seleção;
b) observada a ordem de classificação;
c) anuência do candidato.


3.1. O candidato que não manifestar interesse na lotação em outra cidade permanecerá 
na mesma posição na listagem de classificação inicial.


3.2.  O  estudante  contratado  nos  termos  do  item  3  será  excluído  da  lista  original,  
renunciando implicitamente o direito à convocação para a cidade em que foi inicialmente 
classificado.


4. O candidato ao estágio deverá ter idade mínima de 16 (dezesseis) anos.


5. O candidato ao estágio deverá observar a política interna de estágio de sua instituição 
de ensino, bem como o período permitido por ela para realização de estágio.


IV - DAS VAGAS DESTINADAS AOS CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA 


1. Fica assegurado às pessoas com deficiência o percentual de 10% (dez por cento) das 
vagas oferecidas, devendo a deficiência ser comprovada mediante perícia a ser realizada 
pela Junta Médica do Tribunal, quando da convocação. 
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO


NÚCLEO DE DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS
COMISSÃO DE SELEÇÃO DE ESTAGIÁRIOS


2. Considera-se pessoa com deficiência aquela que se enquadra na categoria do artigo 4º  
do Decreto Nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999.


3. O candidato com deficiência, se classificado na forma do capítulo VII, além de figurar 
na  lista  de  classificação  geral,  terá  seu  nome  constante  da  lista  específica  para 
candidatos com deficiência.


4. Na hipótese de inexistência de candidato com deficiência aprovado, o preenchimento 
da vaga dar-se-á pelo próximo candidato da classificação geral, observada a ordem de 
classificação no processo seletivo.


5. O candidato com deficiência participará em igualdade de condições com os demais 
candidatos quanto ao conteúdo, à avaliação, ao horário de aplicação da prova e às notas 
mínimas exigidas para os demais candidatos.


6. O candidato com deficiência que necessitar de qualquer tipo de condição especial para 
a realização das provas deverá solicitá-la, no ato da inscrição, à Comissão de Seleção de 
Estagiários, que tomará as providências necessárias. 


7. Caberá ao candidato com deficiência levar consigo os equipamentos e instrumentos de 
que dependa para a realização das provas, mediante prévia autorização da Secretária da 
Comissão de Seleção.


8.  Serão destinadas aos candidatos  com deficiência,  para as vagas que surgirem ou 
forem  criadas  durante  o  prazo  de  validade  do  processo  seletivo,  a  décima  vaga,  a 
vigésima  vaga,  a  trigésima  vaga,  e  assim  sucessivamente,  observada  a  ordem  de 
classificação, em conformidade com o § 5º do art. 17 da Lei Nº 11.788, de 25 de setembro 
de 2008, e com o § 1º do art. 37 do Decreto Nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999.


V – DAS PROVAS


1. 1. As provas serão realizadas no dia 8 de julho de 2018, das 10 às 12 horas, nos locais 
abaixo discriminados:


ESTUDANTES  INSCRITOS 
PARA VAGAS EM


LOCAL DA PROVA ENDEREÇO


MINEIROS UNIFIMES  – 
Centro  Universitário 
de Mineiros


Rua  22  esq.  com 
Avenida  21,  S/N,  Setor 
Aeroporto, Mineiros/GO
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO


NÚCLEO DE DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS
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ESTUDANTES  INSCRITOS 
PARA VAGAS EM


LOCAL DA PROVA ENDEREÇO


RIO VERDE FAR  – 
Faculdade  Almeida 
Rodrigues


Rua  Quinca  Honório 
Leão,  1030,  Bairro  Morada 
do Sol, Rio Verde/GO


2. O candidato deverá apresentar-se para a prova munido do comprovante de inscrição e 
do documento de identidade original com fotografia, em perfeitas condições, de forma a 
permitir, com clareza, a sua identificação. 


3. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia da realização da prova,  
documento de identidade original, por motivo de perda, roubo ou furto, deverá apresentar 
o boletim de ocorrência expedido por órgão policial,  datado de, no máximo, 30 (trinta) 
dias.


4. O candidato deverá comparecer ao local designado munido de caneta esferográfica 
(tinta azul ou preta).


5. Durante a realização das provas, não será permitida nenhuma espécie de consulta a 
qualquer  material  ou  comunicação  entre  os  candidatos,  nem  a  utilização  de  livros, 
códigos,  manuais,  impressões  ou  quaisquer  anotações,  bem  como  telefone  celular, 
computador portátil ou quaisquer outros aparelhos eletrônicos.


6. O candidato deverá comparecer ao local com antecedência de 30 (trinta) minutos do 
início das provas.


7. O tempo de duração da prova será de 2 (duas) horas. 


8. O exame será composto de provas objetivas, com questões de múltipla escolha, todas 
de caráter classificatório e eliminatório, abrangendo as matérias indicadas no Anexo deste 
Edital e em conformidade com o quadro abaixo:


Tipo Área de conhecimentos Número de questões Pontos
Objetiva Língua Portuguesa 10 40
Objetiva Conhecimentos Específicos 15 45
Objetiva Noções de Informática 5 15


TOTAL 30 100
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9. A Comissão de Seleção de Estagiários assegurará o sigilo das provas e dos gabaritos.


10.  As questões das provas serão elaboradas de acordo com o conteúdo programático 
constante do Anexo deste Edital.


VI - DO JULGAMENTO DAS PROVAS 


1.  As provas terão 30 (trinta) questões objetivas e o valor total  de 100 (cem) pontos, 
sendo atribuídos da seguinte forma:


  4 (quatro) pontos a cada questão de Português;
  3 (três) a cada questão de Noções de Informática; 
  3 (três) a cada questão de Conhecimentos Específicos.


VII - DA CLASSIFICAÇÃO FINAL


1. A classificação dar-se-á pela ordem decrescente da nota obtida na prova, que terá 
caráter eliminatório e classificatório e será avaliada na escala de 0 (zero) a 100 (cem),  
considerando-se  habilitado  o  candidato  que  nela  obtiver  nota  igual  ou  superior  a  40 
(quarenta) pontos. 


2. Na hipótese de igualdade da nota final terá preferência, para fins de desempate, após 
observância do disposto no Parágrafo Único do artigo 27 da Lei Nº 10.741, de 1º de 
outubro de 2003 (Estatuto do Idoso), sucessivamente, o candidato que:
a) obtiver maior nota na prova de Conhecimentos Específicos;
b) obtiver maior nota na prova de Português;
c) tiver maior idade;
d) tiver cursando período mais adiantado na instituição de ensino superior.


3. O resultado final será divulgado no sítio eletrônico do Tribunal Regional do Trabalho da 
18ª Região, “www.trt18.jus.br”.


VIII - DOS RECURSOS


1. Será admitido recurso contra as questões da prova, dirigido ao Presidente da Comissão 
de  Seleção  de  Estagiários,  exclusivamente  pelo  endereço  eletrônico 
“concurso.estagio@trt18.jus.br”, devendo ser interposto no prazo de até dois dias úteis  
após a divulgação oficial do gabarito.


2. Os recursos deverão conter o nome completo do candidato, número de identidade ou 
de  inscrição  no  concurso,  o  número  da  questão  impugnada,  a  fundamentação  e  a 
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argumentação lógica do pleito. 


3. O recurso interposto fora do prazo especificado no item 1 ou das condições do item 2,  
deste capítulo, será liminarmente indeferido.


4. O recurso será apreciado pela Comissão de Seleção, em cinco dias úteis, contados do 
término do prazo para a interposição. 


IX - OUTRAS DISPOSIÇÕES


1.  A  aprovação  no  certame  não  gera  direito  à  contratação,  porém  garante  aos 
selecionados a  observância  da  ordem de  classificação  no ato  de preenchimento  das 
vagas.


2. O estudante convocado para ocupar vaga de estágio deverá apresentar declaração da 
instituição de ensino, comprovando estar regularmente matriculado, com a previsão de 
término do curso.


3. A jornada de estágio será de cinco horas, limitada a 25 horas semanais, e deve ser  
compatível  com  o  horário  escolar,  sendo  que  as  cinco  horas  deverão  estar 
compreendidas,  de  segunda-feira  a  sexta-feira,  no  horário  de  funcionamento  das 
unidades do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região.


4. O estudante perceberá, a título de bolsa de estágio para nível superior, valor mensal 
correspondente a R$ 800,00 (oitocentos reais), além de auxílio-transporte, que será pago 
na proporção dos dias úteis trabalhados (R$ 6,60 por dia estagiado). O valor da bolsa de  
estágio será consignado em Termo de Compromisso a ser firmado entre o estagiário e a 
instituição contratada pelo Tribunal para acompanhar e processar o estágio.


5. A concessão do auxílio-transporte somente se efetivará mediante declaração assinada 
pelo  estagiário,  afirmando  que  utiliza  o  transporte  coletivo  no  deslocamento  de  sua 
residência para o local de estágio e vice-versa.


6. O desligamento do estagiário dar-se-á em conformidade com o disposto no art. 22 da 
Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 63/2014.


7. O pagamento da bolsa será cancelado a partir da data de desligamento do estagiário,  
qualquer que seja a causa.


8. Será contratado pelo Agente de Integração seguro contra acidentes pessoais em favor 
dos estagiários, na forma do inciso IV do art. 9º da Lei Nº 11.788 de 25 de setembro de 
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2008.


9. O estagiário preencherá uma ficha cadastral e firmará Termo de Compromisso, pelo 
qual se obrigará a cumprir as normas disciplinares estabelecidas.


10.  O  estágio  não  gera  vínculo  empregatício  de  qualquer  natureza,  nos  termos  da 
legislação vigente.


11. O candidato será convocado por intermédio de e-mail, que deverá ser fornecido por 
ocasião da inscrição. É de inteira responsabilidade do candidato manter atualizados seus 
telefones  e  e-mail,  durante  o  prazo  de  validade  do  concurso,  comunicando  qualquer 
alteração para o endereço eletrônico “sgpe.estagio@trt18.jus.br”. 


12.  O candidato  terá  o  prazo de  2  (dois)  dias  úteis,  a  contar  do  dia  subsequente  à 
convocação, para se manifestar a respeito do interesse em preencher a vaga, e, caso não 
se manifeste, será considerado desistente e excluído do processo seletivo.


13. A seleção terá validade de 1 (um) ano, a partir da data da homologação do resultado 
final, prorrogável por igual período, a critério da Administração do Tribunal Regional do 
Trabalho da 18ª Região.


14. O estágio nas unidades do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região será regido 
pela legislação que disciplina a matéria.


X - DISPOSIÇÕES FINAIS


1. Este Edital e os demais atos pertinentes ao exame de seleção serão publicados no 
Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho – caderno administrativo TRT 18ª Região, bem 
como no sítio eletrônico “www.trt18.jus.br”. 


2. Os casos omissos ou as dúvidas que eventualmente surgirem serão resolvidos, em 
caráter irrecorrível,  pela Comissão de Seleção de Estagiários,  devendo a consulta ou 
questionamento ser encaminhado pelo e-mail “concurso.estagio@trt18.jus.br”.


                                  Goiânia, 30 de maio de 2018.


Goiânia, 01 de junho de 2018.
[assinado eletronicamente]


Ricardo Lucena
Presidente da Comissão de Seleção de Estagiários
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ANEXO 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO


PROGRAMA DA PROVA DE PORTUGUÊS 
 Interpretação de textos.
 Acentuação gráfica. 
 Análise morfológica e sintática, flexão verbal e nominal. 
 Pronomes: emprego, formas de tratamento e colocação. 
 Emprego de tempo e modos verbais. 
 Concordância nominal e verbal. 
 Emprego de crase. 
 Pontuação.


PROGRAMA DA PROVA DE NOÇÕES DE INFORMÁTICA
 Conhecimentos em Windows.
 Conhecimento básico de Editor de Texto.
 Conhecimentos básicos em Internet.


PROGRAMA DA PROVA DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
Direito Processual Civil


 Da Jurisdição e da Ação.
 Da Competência. Da Modificação da Competência. Da Incompetência.
 Das Partes e dos Procuradores. Da Capacidade Processual. Dos Devedores das 


Partes e de Seus Procuradores.
 Dos Poderes, dos Deveres e da Responsabilidade do Juiz. Dos Impedimentos e da 


Suspeição.
 Da Forma, do Tempo e do Lugar dos Atos Processuais. 
 Da Comunicação dos Atos processuais.
 Da Suspensão do processo.
 Da Petição Inicial. Da Contestação.


Direito do Trabalho
 Princípios.
 Introdução. Relação de Trabalho. Relação de Emprego. Empregado e Empregador. 
 Duração do Trabalho. Jornada Diária e Semanal.
 Do Teletrabalho.
 Das Férias Anuais.
 Das Atividades Insalubres ou Perigosas.
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NÚCLEO DE DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS
COMISSÃO DE SELEÇÃO DE ESTAGIÁRIOS


 Da Proteção do Trabalho da Mulher.
 Da Proteção do Trabalho do Menor.
 Do Contrato Individual de Trabalho. Remuneração. Alteração. Suspensão e 


Interrupção. Rescisão.
 Salário e Remuneração. Proteção Legal ao Salário.


Direito Processual do Trabalho
 Organização da Justiça do Trabalho.
 Jurisdição e Competência da Justiça do Trabalho.
 Do processo Judiciário do Trabalho
 Dos Dissídios Individuais. 
 Sentença e Acórdão.
 Recursos.


Direito Administrativo
 Ato Administrativo.
 Administração Pública. Princípios.
 Administração Direta e Indireta e Fundacional.
 Servidores Públicos (Cargos, Empregos e Funções Públicas. Concurso Público).


Direito Constitucional
 Direitos e Garantias Fundamentais. Direitos e Deveres Individuais e Coletivos. 


Direitos Sociais.
 Poder Judiciário. Garantias. Organização.
 Tribunais e Juízes do Trabalho.
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